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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 13/12/2017 A partir das: 15:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BCBA - CONTRATO 102384002783-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0239  AUGUSTA

MARCOS DAMACENO, BRASILEIRO(A), BANCARIO CPF 05605820800, CI 16.270.527
SSP/SP, SOLTEIRO(A), e cônjuge, se casado(a) estiver. MARILENE DAMACENO,
BRASILEIRO(A), CONTADORA, CPF 03118563818, CI 14.662.831-7 SSP/SP e
cônjuge, se casado(a) estiver

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA SAO JOAQUIM, Nº 580, APARTAMENTO 201, 20º
ANDAR, EDIFICIO MONT PARNASSE, BLOCO B, CONJUNTO RESIDENCIAL
QUARTIER LATIN, 2º SUBDISTRITO - LIBERDADE, SAO PAULO, SP. COM A AREA
UTIL DE 26,07M2, AREA COMUM DE 31,31M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE
57,38M2, CORRESPONDENDO - LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,2053%. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

SAO PAULO,  27/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

27 - 30/11 - 13/12/2017

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 13/12/2017 A partir das: 15:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC70 - CONTRATO 802630072451-6- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0263 - PEDROSO MORAES

CARLOS DO NASCIMENTO CAPINAM , BRASILEIRO(A), TAXISTA CPF 09159778857,
CI 15.515.898 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: AVENIDA ALEXIOS JAFET, Nº 1811, APARTAMENTO 23,
2º PAVIMENTO, EDIFICIO IPE, CONDOMINIO COLINAS DO JARAGUA, DISTRITO
JARAGUA, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL PRIVATIVA DE 51,430M2, AREA
COMUM DE 58,554M2, E AREA TOTAL  DE 109,984M2, CORRESPONDENDO-LHE A
FRAÇÃO IDEAL DE 0,3333% NO TERRENO CONDOMINIAL. CABENDO-LHE O
DIREITO AO USO DE 01 VAGA DE GARAGEM PARA CARRO DE PASSEIO,
DESCOBERTA E INDETERMINADA. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS E ACESSORIOS.

SAO PAULO,  24/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

24 - 27/11 - 13/12/2017

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 13/12/2017 A partir das: 15:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia especificada
ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicada com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BC51 - CONTRATO 802350902117-1- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 0235 -
SE

PABLO CESAR DOS SANTOS DA SILVA , BRASILEIRO(A), ESTAGIARIO CPF
09374070707, CI 12.136.815-3 IFP/RJ, SEPARADO(A) JUDICIALMENTE e cônjuge,
se casado(a) estiver.
ALESSANDRA FERNANDES TATAGIBA, BRASILEIRO(A), SECURITARIA CPF
08397153748, CI 11.727.587-5 IFP/RJ, SEPARADO(A) JUDICIALMENTE,  e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PRAÇA DR. MARIO MARGARIDO, Nº 33, APARTAMENTO
409, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO, EDIFICIO PARQUE ESPLANADA, 2º
SUBDISTRITO- LIBERDADE, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE
32,3468M2, AREA UTIL DE 29,8396M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL
DE 0,171038% NO TERRENO TODO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  24/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

24 - 27/11 - 13/12/2017

Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados: (a) Highline Do Brasil Infraestrutura De Telecomunicações S.A., 
sociedade anônima com sede em São Paulo/SP, na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4.º andar, conjuntos 41-A e 42-B, 
Jardim Paulista, CEP 01.407-200, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o 
n.º 15.215.988/0001-83, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.434.935, em sessão de 8 de fevereiro de 2012, neste ato representada na forma de seu Estatuto 
Social por seus diretores, os Srs. (i) José Evandro Monteiro, brasileiro, casado, advogado, CPF/MF n.º 179.279.368-59, RG 
n.º 27.152.801-1 (SSP/SP), residente e domiciliado em São Paulo/SP; e (ii) Sr.  Sérgio Bekeierman, brasileiro, casado, engenhei-
ro, RG no 32.151.254-6 (SSP/SP), CPF/MF n°. 223.463.578-04, residente e domiciliado em São Paulo/SP, ambos com endereço 
comercial na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4.º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407-200 (“Hi-
ghline”); e (b) José Evandro Monteiro Highline do Brasil II 
Infraestrutura de Telecomunicações Ltda.
Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4.º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407-200, CNPJ n.º 27.902.165/0001-05 e com 
seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.235.019.126, em sessão de 6 de julho de 2017 
(“Sociedade
de 10 de janeiro de 2002 (“ ”), observados os seguintes termos e condições: 1. Transformação da Sociedade em Sociedade 
Anônima - 1.1 por unanimidade de votos, transformar o tipo jurídico da Sociedade, passando de sociedade 

para sociedade anônima, nos termos e condições a seguir estabelecidos. 1.2 Em virtude da deliberação acima, 
Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações 

S.A. 1.3 Os atuais quotistas da Sociedade, quais sejam, (i) Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicações S.A., acima 
José Evandro Monteiro Anexo I ao 

presente instrumento contém a relação completa dos acionistas da Sociedade, com a indicação da quantidade de ações resultan-
te da transformação ora aprovada. 1.4 -

1.5 
quotas de R$ 1,00  cada uma, representativas da totalidade do capital social da Sociedade, as quais se encontram totalmente 

-
dade de acionistas) na proporção das suas atuais e respectivas participações no capital social da Sociedade, conforme segue: 
Acionista; Número de Ações; % do capital social - Highline do Brasil Infraestrutura de Telecomunicações S.A.; 999.999; 
99,9999%. José Evandro Monteiro; 1; 0,0001%. Total; 1.000.000; 100,00%. 1.5.1. Consignar que, através da conversão da totali-

”). 2. Compo-
sição da Diretoria e eleição de Diretores - 2.1. 

, outro 
, outro , outro  e o outro . 2.2. 

(a) Alexandre da Silva 
Braga, brasileiro, casado, economista, RG nº. 21.406.832 (SSP/SP), CPF/MF nº. 137.672.138-42, residente e domiciliado em São 
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4.º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, 

. (b) Sérgio Bekeierman, brasileiro, casado, engenheiro, RG no 
32.151.254-6 (SSP/SP), CPF/MF n°. 223.463.578-04, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Ave-

; (c) José Evandro Monteiro, brasileiro, advogado, casado, CPF/MF nº. 179.279.368-59, RG nº. 27.152.801-1 
-

; (d) Fernando Diez Viotti, brasileiro, casado, engenheiro, RG no. 30.160.904-4 (SSP/SP), CPF/
MF no. 294.037.688-35, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Nove de Julho, n.º 5229, 4º 

; e (e) Claudio Vasconcelos Barbosa, brasileiro, ca-
sado, engenheiro, CPF/MF nº. 900.373.247-72, RG nº. 07481959-0 (IFP/RJ), residente e domiciliado em Rio de Janeiro/RJ, na 

. 2.2.1. Com 

2.2.2. 
3. Composição 

do Conselho de Administração e eleição de Conselheiros - 3.1.1. -

-
ção da Sociedade. 3.2. 

encerradas em 31/12/2017, as seguintes pessoas: (a) Andre Franco Sales, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domicilia-
do em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Cidade Jardim, n.º 803, 10º andar, cj. 101, CEP 01453-000, RG n.º 

Presidente do Conselho de Administração; (b) 
Felipe Andrade Pinto, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço 
comercial na Avenida Cidade Jardim, n.º 803, 10º andar, cj. 101, CEP 01453-000, RG n.º 19.539.016-7 e CPF/MF n.º 264.447.628-

; e (c) Cristina Corrêa Vergueiro Antun, brasileira, 
advogada, casada, RG n.º 27.829.619-1 (SSP/SP) e CPF/MF n.º 224.297.128-06, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com 

Membro do 
Conselho de Administração. 3.2.1. Com base nas informações recebidas pela administração da Sociedade, nos termos da legisla-

3.2.2. Os membros do Conselho de Administra-
ção ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de 30 dias contados da presente data, mediante a assinatura 

3.2.3. 
cargos, os membros do Conselho de Administração ora eleitos realizarão uma reunião do Conselho de Administração da Socieda-

item 2.2 acima. 4. Composição do Conselho Fiscal e não instalação - 4.1. -

4.1.1. -
4.2. -

o exercício social corrente. 5. Estatuto Social - 5.1. 

do presente instrumento na forma do Anexo II. 6. Remuneração da Administração - 6.1. A remuneração global da administração 

reger a Sociedade, conforme disposto no item 3.1 acima. 7. Jornais De Grande Circulação Para Publicações Legais - 7.1. 

competentes. E, por estarem assim justos e contratados, assinaram o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, peran-
te 2 testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes. São Paulo, 21 de novembro de 2017. : Highline Do Brasil 
Infraestrutura De Telecomunicações S.A. - José Evandro Monteiro – Diretor Jurídico; Sérgio Bekeierman; José Evandro Mon-
teiro. : Alexandre Da Silva Braga; José Evandro Monteiro; Cláudio Vasconcelos Barbosa; Fernando Diez 
Viotti; e Sergio Bekeierman. Conselheiros eleitos: Cristina Corrêa Vergueiro Antun; Andre Franco Sales; Felipe Andrade 
Pinto. Testemunhas: Patrícia Rios – CPF 294.730.238-98; Carlos Augusto Minoru Kubo – RG 34.100.683-X. : 
José Evandro Monteiro - OAB/SP n.º 163.032. Anexo I - Relação dos acionistas da Highline do Brasil II Infraestrutura de Tele-
comunicações S.A.  (em transformação) CNPJ/MF n.º 27.902.165/0001-05. 1. Highline Do Brasil Infraestrutura De Telecomu-
nicações S.A., sociedade anônima com sede em São Paulo/SP, na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4.º andar, conjuntos 
41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407-200, CNPJ/MF n.º 15.215.988/0001-83, com seus atos constitutivos devidamente arqui-
vados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.434.935, em sessão de 8 de fevereiro de 2012, é 
titular de 999.999 2. José Evandro Monteiro, brasileiro, 
casado, advogado, CPF/MF n.º 179.279.368-59, RG n.º 27.152.801-1 (SSP/SP), residente e domiciliado em São Paulo/SP, é titular 
de 1 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal de emissão da Companhia. Anexo II - Estatuto Social da Highline do 
Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A - Por transformação da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomuni-
cações Ltda., sociedade empresária limitada, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, sob o NIRE: 35.235.019.126. - Nome e Duração - Artigo 1º - A Highline do Brasil II Infraestrutura de 
Telecomunicações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatu-

-
riores (“ ”). Sede Social -  Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social e foro legal no município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01.407-200, 

-
ção do Conselho de Administração. Objeto Social - Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a cessão de espaço em 

-
-

rais e urbanos para a consecução das atividades previstas no item “ii” acima; (iii) a locação ou concessão de outro direito de uso 

equipamentos de telecomunicações instalado em prédios, terrenos ou outras estruturas de suporte de antenas, seja no interior ou 
no exterior dos mesmos, para cessão de tais equipamentos a terceiros; e (v) a participação em outras sociedades, nacionais ou 

Parágrafo Único
-
-

pamentos, ferramentas e de serviços de manutenção ou ampliação de seus ativos. Capital Social - Artigo 4º - O capital social da 
-

contram totalmente subscritas e integralizadas. Parágrafo Único - O capital social subscrito e não integralizado pelos acionistas 
-

ministração. Artigo 5º Ações - Artigo 6º -
de um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º - Todas as ações da Companhia serão nominativas. A propriedade 

Assembleia Geral de Acionistas 
- Artigo 8º - Com competência prevista em lei e neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão, ordina-
riamente, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os inte-
resses sociais exigirem. Artigo 9º - As Assembleias Gerais serão presididas pelo presidente do Conselho de Administração ou pelo 

Artigo 10 – 
Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro 

Parágrafo Único – Os 
-
-

ção da referida Assembleia Geral. Administração da Companhia - Artigo 11 – A administração da Companhia compete ao 
-

§ 1º - Todos os membros do Conselho de 

respectivos cargos até a posse de seus sucessores. §2º
global dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição. Conselho de Administração - Artigo 12 

Artigo 13 – No caso 

qualquer outro conselheiro por ele indicado. §1º - No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do Conselho 
-

presente. §2º
e em nome do conselheiro que estiver substituindo. Artigo 14 – No caso de vacância de cargo do Conselho de Administração que 

eleger o substituto. Artigo 15

Plano 
Anual

-
ção de lucros, bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos administradores e emprega-
dos da Companhia; (iv) praticar quaisquer atos, incluindo a celebração de qualquer acordo ou contratos, que impliquem em obri-
gação de pagamento por parte da Companhia ou por parte de qualquer sociedade controlada pela Companhia, em valor superior 

do Plano Anual ou orçamento anual do correspondente exercício social; (v) qualquer transação, endividamento ou que represente 

Anual do ano correspondente ao exercício social em valor equivalente a R$ 10.000.000,00 ou a 3% do patrimônio líquido da Com-
panhia, o que for menor; ressalvada, no entanto, a contratação de linhas de crédito de curto prazo nos temos e condições aprova-
dos previamente pelo Conselho de Administração quando da aprovação do Plano Anual; (vi) qualquer investimento pela Compa-
nhia ou por sociedades controladas que exija valores superiores a R$ 30.000.000,00 da CAPEX, ainda que estejam previstos no 
Plano Anual do correspondente exercício social; (vii) aprovação prévia para a celebração, alteração ou rescisão de contratos entre 
a Companhia e partes relacionadas; (viii) aquisição ou alienação de participação em outras sociedades; (ix) chamadas de capital, 
dentro do limite do capital social subscrito; (x) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; (xi) 
pedido de registro da Companhia como companhia aberta; admissão, registro e listagem de ações da Companhia em quaisquer 

Ar-
tigo 16 – As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas pela maioria dos votos dos seus membros presentes na 
reunião. Artigo 17
que convocado na forma deste Estatuto Social ou da lei. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu 

§1º - As reuniões do Conselho de Administração deverão 

§2º - As 
convocações para as reuniões do Conselho de Administração deverão sempre conter a ordem do dia, informando as matérias que 
serão discutidas e deliberadas e, ainda, os documentos pertinentes aos assuntos objeto da ordem do dia. Qualquer matéria que 

§3º - As reuniões do 
Conselho de Administração serão consideradas instaladas com a presença da maioria de seus membros. O membro do Conselho 

§4º - Independentemente das formali-

conselheiros em exercício. §5º - As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, ví-

§6º - Nas reuniões 
do Conselho de Administração, qualquer conselheiro pode ser acompanhado por um assistente com conhecimento técnico relacio-

reunião e das discussões pertinentes a tais matérias. Diretoria - Artigo 18

, outro 
Jurídico, outro o , outro o , e o outro . §1º
eleitos pelo prazo de mandato de 2 anos, admitida a reeleição. §2º -

Artigo 
19

respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 20 -
-

-

Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro fundador 
-

dentemente do valor; (c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, 

§1º 
-

§2º

§3º - A representação 

federais, estaduais ou municipais, entidades de classes, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraes-
Conselho Fiscal - Artigo 21 – O 

Parágrafo Único

Exercício Social e Lucros - Artigo 22 -
rão ser preparados o balanço das demais demonstrações previstas em lei. §1º -

§2º - Os acionistas têm direito 

§3º

-
§4º

Artigo 23 – Adi-

de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos 

Artigo 24
Artigo 25 -

Artigo 26 – Observados os 
-

Artigo 27 – Os dividendos não recebidos 
-

terão em favor da Companhia. Dissolução e Liquidação - Artigo 28 -
Juízo Ar-

bitral - Artigo 29 – A Companhia, seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver por meio de arbitragem submetida ao 
Câmara de Arbitragem”), de acordo com o Regulamen-

to da Câmara de Arbitragem (“Regulamento de Arbitragem -
§1º - A controvérsia 

Tribunal Arbitral
-
-
-

serão nomeados pelo presidente da Câmara de Arbitragem. §2º
-

gem §3º
§4º

português. §5º

facultado decidir a controvérsia na forma de amiable compositeur. §6º - Qualquer ordem, decisão ou determinação do Tribunal 
-

§7º
-

clusivos de: (a) execução de obrigações que comportem, desde logo, execução judicial; (b) obtenção de medidas coercitivas ou 
-

questão, seja de procedimento ou de mérito, que tenha dado ensejo ao pleito coercitivo, cautelar mandamental ou de execução 

plena jurisdição do Tribunal Arbitral. §8º -

Partes. §9º §10º - Esta 
§11º - A Parte que, sem respaldo 

jurídico, conforme reconhecido pelo Tribunal Arbitral, frustrar ou impedir a instauração do Tribunal Arbitral, seja por não adotar as 
-

Artigo 30. – No caso 

Ar-
tigo 31. – Todos e quaisquer acordos de acionistas, bem como os contratos com partes relacionas e programas de opções de 

: 
José Evandro Monteiro - OAB/SP n.º 163.032

3ª Alteração do Contrato Social para Transformação em Sociedade Anônima

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
(em transformação)

CNPJ/MF n.º 27.902.165/0001-05 | NIRE 35.235.019.126

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0036176-79.2017.8.26.0002. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença
- Estabelecimentos de Ensino. Exeqüente: Fundação Armando Alvares Penteado. Executado: Leonardo Zobaran.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036176-79.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Leonardo Zobaran (CPF. 014.155.827-00), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Fundação Armando Álvares Penteado, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento
da quantia de R$ 20.737,64 (outubro de 2017). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, pague a quantia devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, sob pena de prosseguimento da
ação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ’    12 e 13 / 12 / 2017

12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023258-79.2013.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível,do Foro Regional III-Jabaquara,Estado de São Paulo,Dr(a).Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
João Carneiro da Silva,CPF 267.071.288-68 e Milton Carneiro da Silva,CPF 564.118.988-04,separados judicialmente, brasileiros, 
comerciantes, que lhes foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de 
Espólio de Benedicto Ventura, alegando em síntese, que os réus deixaram de pagar os aluguéis e encargos de locação do 
imóvel situado na rua Padre Machado, 304, desde dezembro de 2012. Pediu a rescisão do contrato, a decretação do despejo e a 
condenação no pagamento dos aluguéis e encargos vencidos e vincendos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital,apresentem resposta.Não sendo contestada a ação,os réus serão considerados 
revéis,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.   [12,13] 

Citação. Prazo 30 dias. Proc.nº 1014810-20.2015.8.26.0007. A Dra. Sueli Juarez Alonso, Juíza de Direito da
2ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera-SP, na forma da lei, etc. Faz saber ao corréu Sidney Pereira
Barbosa Leite, CNH 02751655175 SSP/SP, CPF 227.191.528-70, que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação
Monitória, objetivando a cobrança de R$ 134.491,19 (07/2015), referente ao Contrato de Abertura de Crédito
em Conta Corrente-BB Giro Cartões nº 431.900.871, firmado em 21/02/2013. Estando o corréu supra mencionado
em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague
o “quantum” reclamado ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo
judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 04/12/2017. 12 e 13/12

Governo lança
selo para

empresas da
agropecuária
com políticas
anticorrupção

O governo lançou o selo
Agro Mais Integridade. Esse
selo será concedido a empresas
do setor agropecuário que ado-
tam medidas capazes de impedir
práticas de corrupção ou outras
ilegalidades. A medida foi pen-
sada em decorrência da crise
deflagrada após a Operação Car-
ne Fraca, lançada em março des-
te ano pela Polícia Federal, que
colocou em questionamento a
qualidade da carne brasileira
após fechamento de frigoríficos
e prisão de fiscais agropecuários
por fraude e corrupção, entre
outros crimes.

 “Com a Operação Carne
Fraca, nós aprendemos muito.
Aquela operação colocou em
risco a imagem da agricultura e
pecuária do Brasil. E nós tive-
mos que agir rápido”, disse o
secretário executivo do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (Mapa), Eumar
Novacki. Já o chefe da pasta,
ministro Blairo Maggi, foi além,
e afirmou que foi positivo ter
passado pela crise.

“Passamos a olhar as opor-
tunidades que o evento Carne
Fraca nos deu. Admito que foi
bom termos passado por ela.
Percebemos que o mercado na-
cional e internacional olham para
o sistema sanitário no Brasil e
olharam a possibilidade de inter-
ferência política dentro do minis-
tério da Agricultura na área da
fiscalização e na área da gestão”.

Para Novacki, o selo se tor-
nará um diferencial de mercado
para as empresas que o tiverem.
“Ao receber esse selo, a empre-
sa vai poder utilizar na sua mar-
ca, para fazer publicidade. Em um
primeiro momento, isso vai ser
um diferencial de mercado, mas
no futuro será uma exigência.
Entendemos que esse selo, mui-
to em breve, será exigido pelo
Brasil e pelos países que com-
pram o [produto] agro brasilei-
ro”.

As empresas interessadas
em receber o selo deverão se ins-
crever a partir de 1º de fevereiro,
com término em 31 de maio. O
resultado será divulgado até o
final de setembro.

O governo também lançou o
chamado Pacto pela Integrida-
de. Trata-se de um compromis-
so empresas e entidades do
agronegócio representadas pela
Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil (CNA) com o
ministério para implementação
de políticas e procedimentos
anticorrupção. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 13/12/2017 A partir das: 15:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1BCC7 - CONTRATO 918649000047-1- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 - SE

PAULO CESAR COELHO LEAL, BRASILEIRO(A), VENDEDOR CPF 00779918851,
CI 13.789.981 , CASADO COM ANA MARIA GOMES DE SOUZA LEAL, BRASILEIRO(A),
ASSISTENTE, CPF 03233924828, CI 12.219.476

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA HUM, ATUAL RUA MICHIHISA MURATA (NAO
OFICIAL), Nº 131, APARTAMENTO 42, 3º ANDAR, BLOCO 3, CONJUNTO
RESIDENCIAL NOVA FREGUESIA, 40º SUBDISTRITO-BRASILANDIA, SAO PAULO,
SP. COM A AREA UTIL DE 59,20MS2, AREA DE GARAGEM DE 12,00MS2, AREA
COMUM DE 44,68231MS2, TOTALIZANDO 115,88231MS2 DE AREA CONSTRUIDA,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,5201% NO TERRENO DO
CONDOMINIO, E AINDA O DIREITO AO USO DE UMA VAGA NA AREA DE
ESTACIONAMENTO DESCOBERTA. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS

SAO PAULO,  24/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

24 - 27/11 - 13/12/2017

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado ESPOLIO DE ALICE SADAKO NAKAZONE,
na pessoa de sua inventariante Sra. Fabiana Michiko Nakazone, e CHOCO NAKAZONE (CPF nº
152.379.188-83). O Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, MM Juiz de Direito da 1º Vara Civel do Foro
Regional do Tatuapé/SP, na forma da Lei,FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão do bem
móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos
da ação de Cobrança em fase  Execução, ajuizada por CONDOMINIO PARQUE EUROPA, Processo n°
0210143-31.2009.8.26.0008, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras
expostas a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio
eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento
CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de
serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal
www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª terá início no dia 02/02/2018 às 14:00 horas e término dia 07/02/
2018 às 14:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site
www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça, fica
desde já designado para início da 2ª Praça o dia 07/02/2018 às 14:01 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 01/03/2018, às 14:00 horas. Em primeiro e segundo leilão/praça a
arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que inferior a avaliação e desde que não se trade de
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde
o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação
atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com
o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa
dos Santos, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances
poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão
pôr conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as
despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários
gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130
do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no
prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional,
por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento
do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os
depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente
anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção
prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo
prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do
bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do
provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF
073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão
incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas
incorridas. Se o leilão for diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência aquele que se propuser
a arremata-los todos, em conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação
e, para os demais, preço igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido
oferecido para ele. Descrição dos bens: Lote 1- O apartamento nº 12, localizado no 1º andar ou 2º pavimento
do Edifício Espanha, bloco “B”, integrante do Condomínio Parque Europa, situado à Rua Castro Teixeira nº
155 no 27º subdistrito Tatuapé, com a área útil de 54,375m², área comum de 39,4030m², totalizando uma área
construída de 93,7780m², com direito ao uso de uma vaga ou espaço descoberto na garagem, em local
indeterminado, cabendo-lhe no terreno uma quota ideal de 0,59644% ou 43,972539%. Contribuinte n°
116.055.0234-1, objeto da matricula 102.154 do 9º CRI/SP. Avaliação R$ 253.000,00 (05/2016), cada uma,
valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Conforme
av. 06/102.145, consta penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@llianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 27 de novembro de 2017. Paulo
Guilherme Amaral Toledo - Juiz de Direito

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). SEBASTIAO PAULO DE OLIVEIRA BARBOSA, BRASILEIRO,
SOLTEIRO, MAIOR, COMERCIARIO, CPF: 011.940.328-50 e VERA CRUZ BARBOSA
DE OLIVEIRA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, TELEFONISTA, CPF: 694.405.908-
82  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: TRAVESSA LUZ
DA NATUREZA, Nº 620 E RUA 2,  APARTAMENTO  Nº 51, LOCALIZADO NO 5º
PAVIMENTO DO EDIFICIO MONTE CLARO, BLOCO E, INTEGRANTE DO
EMPREENDIMENTO DENOMINADO ALTOS DO MORUMBI SUL NO MORUMBI SUL,
29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes
dias e horários: 1º Leilão: Dia: 18/12/2017 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS NUM 1898, AG. ESTADOS UNIDOS, SP, COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 11/01/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1026941039810, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 11º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 221.240. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 12 de Dezembro de 2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

12, 13 e 14/12/2017

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
09/12/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0249.0888735-4 - SED: 30629/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): PATRÍCIA IRIS AVELINO DOS SANTOS, BRASILEIRA, CASADA
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/
77, OPERADORA DE TELEMARKETING, CPF: 203.854.368-23, RG: 27.729.230-X-
SSP/SP. Imóvel sito à: RUA RIO IMBURANA, Nº 320, APARTAMENTO Nº 12-C,
LOCALIZADO NO 1º PAVIMENTO DO CONDOMÍNIO PITANGUEIRAS  IV,
INTEGRANTE DO CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ BONIFÁCIO - ITAQUERA II /
III, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 09/12/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

 09, 12 e 13/12/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028634-90.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Maelson
Gimenez Pinturas - Me, CNPJ 12.519.130/0001-14, na pessoa de seu representante
legal, que E.M.G.A Comércio de Abrasivos e Tintas Ltda, ajuizou uma ação Execução de
Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 6.242,17 (05/2017), referente ao débito dos
Títulos de Créditos, originados da aquisição de mercadorias. Estando a executada em
local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC)..
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2017.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000986-72.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Hertha Helena Rollemberg Padilha de Oliveira, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a Antonio Penha Moreno, CPF 468.287.888-34, que o Condomínio Residencial
Riviera Siciliana, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Sumário, convertido
em Comum, tendo como corréu Ricardo Penha Moreno, objetivando condenar o réu ao
pagamento de R$ 76.469,81 (01/2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente
às despesas condominiais do apartamento nº 42 do bloco nº 04, do condomínio autor, bem
como as que se vencerem no curso do presente processo, custas, honorários e demais
cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 13 de setembro de 2017.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1026740-81.2014.8.26.0100 (USUC 373) O(A) Doutor(a) Paulo Cesar
Batista dos Santos , MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Adão Maria dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que José Carlos Coltri e Fatima Pitondo Coltri, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Evaristo
Emiliano Bueno, nº 182 Ponte Rasa Ermelino Matarazzo - São Paulo SP, com área de
185,00 m², contribuinte nº 111.085.0082-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 13 e 14/12

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0012202-20.2011.8.26.0100 (USUC 277) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Bento José Gonzaga Franco, Elvira de Campos Gonzaga, Guiomar
de Campos Gonzaga, Espólio de Nemitala Mansur e de Ramz Haddad Mansur, na pessoa
da inventariante Elenise Nemitalla Mansur William; Herdeiros de Ibrahim Mansour, a
saber: Regina Chamie Mansour, Omar Ibrahim Mansour, Paulo Ibrahim Mansour, Ana
Luiza de Orleans e Bragança Mansour; Herdeiro de Karim Eid Mansour, a saber: George
Karim Mansour; réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Marak Comércio
e Participações LTDA, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio
sobre o imóvel localizado na Rua Florêncio de Abreu, nº 304 - 1º Subdistrito - Sé - São
Paulo - SP, com área de 163,23 m², contribuinte nº 001.050.0024-8, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de
20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.         B 13 e 14/12

Edital de Citação -  Prazo de 20 Dias. processo nº 0029843-02.2003.8.26.0100. A Dra.
Luciana Biagio Laguimia, Juiza de Direito da 17ªª Vara Cível do Foro Central, da Comarca
de São Paulo/SP. FAZ SABER a Claudia Adriene Silvestre Machado, CPF 198.208.438-
39,  que lhe foi proposta uma ação de  Procedimento Comum, por parte de Associação
Educacional Nove de Julho, para a cobrança de R$ 4.111,71(março/2003), referente ao
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, conforme documentos anexos aos autos.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação por
edital, para os atos e termos da ação proposta, e para que no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação o réu sera considerado revel, caso em será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/12

Edital de Intimação – Prazo de 20 dias – Processo nº 1015300-23.2016.8.26.0002 O(A)
Doutor(a) Alexandre Batista Alves, MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro
Regional – II – Santo Amaro, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. Faz Saber  a  Cristian Lopes dos Santos Germano, CPF 352.861.108-19, e
Francisco Germano, CPF 128.086.578-46 que lhes foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial, por parte de Fundação São Paulo, alegando em síntese que a
exequente tornou-se credora dos executados da quantia de R$ 3.602,29 (março/2016),
Citados os executados por edital, lhes foi nomeado curador especial. E, na fase de
expropriação de bens, foi requerido o bloqueio online de ativos financeiros em nome dos
executados, sendo bloqueada a quantia de R$ 5.252,84, correspondente a integralidade
do débito, em conta corrente de titularidade dos executados, os quais foram convertido em
penhora, iniciando-se a contar da publicação deste o prazo para impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, 12 e 13/12
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO PROCESSO 1052639-
13.2016.8.26.0100. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para decretar a interdição de BEATRIZ MARIA LUINI
LEMMI, brasileira, viúva, pensionista, aposentada por idade, portadora da Cédula de Identidade RG  nº 736.460, inscrita no CPF
nº 004.893.608-15, residente e domiciliada na Rua Dr. Mário Ferraz, 135, apto. 141, CEP 01453-010, São Paulo/SP, declarando-
a incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, em decorrência de demência grave em fase final. Nomeio curador PAULO
MIGUEL MARRACCINI, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.780.460-4, inscrito no CPF/
MF nº 659.396.388-72, residente e domiciliado na Rua Girassol, 730, apto 171, CEP 05433-001, São Paulo/SP; mediante
compromisso. Anote-se, a curatela constitui um múnus público que deverá ser exercido zelosamente e de boa fé pelo curador,
comprometendo-se com a qualidade de vida e saúde do interditado (cf. TJSP, AI 0019272-97.2011, Rel. Pedro Baccaratt, 7ª
Câmara de Direito Privado, j. em 27/04/2011). Diante o fato tratar-se de pessoa que aufere renda a título de benefícios
previdenciários e frutos oriundos do bem imóvel, fica o curador obrigado a prestar contas anualmente da gestão, com o que também
concorda o órgão do ministério público (fls. 123/126). O pagamento das custas e despesas processuais deverá ser suportado pela
parte autora. Serve esta sentença como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito competente,
para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento. Em obediência
ao disposto no artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada
por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio
deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada
pelo curador, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso
a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada, nos termos do artigo 98,
inciso III, do Código de Processo Civil. A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da
movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Finalmente, a publicação
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento.
Certificado o trânsito em julgado, anote-se o necessário, bem como encaminhe-se à Justiça Eleitoral informações relativas à
incapacidade civil, absoluta, nos termos do artigo 15, incisos II e V, da Constituição Federal, fazendo-o de modo preciso e completo,
delas fazendo constar a qualificação completa do envolvido, sua data de nascimento e o nome completo dos genitores, a fim de
que sejam feitas as devidas anotações de suspensão dos direitos políticos para a respectiva inscrição eleitoral, em cumprimento ao
Comunicado CG. N524/2007. Servirá o presente, por cópia digitada, como termo de compromisso e certidão de curatela definitiva,
válida por tempo indeterminado, independentemente de assinatura da curadora, para todos os fins legais à luz do artigo 759, I,
do Código de Processo Civil. Deverá a curadora imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade de
comparecimento em cartório. Cumpra-se na forma e sob as penas da lei. Oportunamente, arquivem-se, com as cautelas de estilo.
Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. São Paulo, 26 de setembro de 2017.

                      JORNAL “ O DIA ”   02 + 13 + 23 / 12 / 2017

02, 13 e 23/12

EDITAL DE PÚBLICO LEILÃO EXTRAJUDICIAL
Clécio Oliveira de Carvalho, Leiloeiro Público Oficial, inscrito perante a JUCESP sob o nº 889, devidamente
autorizado pelo credor fiduciário, Alexandre Iglesias Ribeiro, inscrito no CPF/MF sob nº 130.130.168-09 Faz
Saber a todos quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, nos termos do artigo 27 da Lei
nº 9.514/1997, que no dia 19 de dezembro de 2017 às 14:00h–horário de Brasília, será aberto o leilão eletrônico
do bem abaixo descrito, onde serão aceitos lances de forma eletrônica através do sistema
www.leilaooficialonline.com.br, em primeiro leilão com encerramento (primeiro leilão) em 19 de dezembro
de 2017 ás 15h00min, período em que não serão aceitos lances inferiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais). Não havendo licitantes, prosseguir-se-á sem interrupção em segundo leilão que se encerrará no dia
03 de janeiro de 2018 às 14h00min onde serão captados lances acima de R$ 493.836,49 (quatrocentos e
noventa e três mil oitocentos e oitenta e seis reais e quarenta e nove centavos) do imóvel: “Um prédio
residencial e seu respectivo terreno situados à Rua Alfredo Pujol, nº 1.830, no 23º subdistrito – Casa Verde,
medindo 4,25ms de frente, por 12,50ms da frente aos fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma
largura da frente, encerrando a área de 53,125ms², confrontando do lado direito de quem da rua olha o imóvel,
com o prédio nº 1.826; do lado esquerdo e na linda dos fundos com propriedades de Celestino de Almeida Junior
e sua mulher. Inscrito no Cadastro dos Contribuintes da Prefeitura Municipal, sob nº 074.017.0081-6. Matrícula
nº 22.915 do 8º CRI/SP. Da participação: Os interessados em participar do leilão deverão credenciar-se no
sistema eletrônico www.leilaooficialonline.com.br com antecedência mínima de uma hora antes do encerramento
do leilão mediante apresentação de documentos. Forma de pagamento: À Vista no prazo de 24horas após
o encerramento do leilão mediante Ted ou DOC. Efetuados o pagamento será lavrado o auto de arrematação
em até 72 (setenta e duas) horas. A comissão do Leiloeiro equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor
de arremate será suportada pelo arrematante que deverá efetuar o pagamento em até em 24 (vinte e quatro
horas). O imóvel será vendido “Ad Corpus” e no estado em que se encontra. Imóvel ocupado. Desocupação
por conta do arrematante. Todas as despesas com transmissão de propriedade, desocupação etc... correrão
por conta do arrematante exceto as despesas de condômino e IPTU que correrão por conta do comitente
vendedor. Demais condições serão regradas através da condição de participação disponível no sistema
eletrônico, nos termos da Lei 9.514/1997 e 21.981/1932. Maiores informações email:
contato@leilaooficialonline.com.br Fone: (11) 3105-2268 / 3242-1082. site: www.leilaooficialonline.com.br.
São Paulo, 11 de dezembro de 2017. Clécio Oliveira de Carvalho - Leiloeiro Público Oficial - JUCESP889

13, 14 e 15/12/2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000582-74.2014.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Dia a Dia Mercado e Padaria Ltda ME (CNPJ. 13.921.198/0001-98), Márcia Ferreira dos Santos (CPF.
304.654.158-90), Rosangela Oliveira Lino do Nascimento (CPF. 260.427.168-08) e Lorivaldo Santos do Nascimento
(CPF. 824.425.331-20), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 12.973,70 (fevereiro de 2016), representada pelas Notas Fiscais n°s 000.476.196-14, 000.467.514-
14, 000.443.309-14, 000.417.466-14, 000.417.465-14, 000.417.464-14, 000.404.225-14, 000.392.367-14,
000.467.515-14, 000.392.366-14, 000.380.674-14, 000.380.671-14 e 000.380.670-14. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ’    12 e 13 / 12 / 2017

12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001763-94.2015.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER
a(o) todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, em especial YOSHIMURA ARQUITETURA LTDA, pessoa
jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob 08.584.594/0001-37, CLAUDIO CALOU YOSHIMURA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob nº
172.985.538-52, DENISE NOVAIS E SILVA, brasileira, inscrito no CPF/MF sob nº 245.819.018-98, que se encontram em local incerto
e não sabido, que se processa perante esta 4ª Vara Cível - Foro Regional I Santana da Comarca de São Paulo e respectivo Cartório
os termos da AÇÃO, Proc. nº. 1001763-94.2015.8.26.0001, requerido por BANCO DO BRASIL S/A contra YOSHIMURA ARQUI-
TETURA LTDA, CLAUDIO CALOU YOSHIMURA e DENISE NOVAIS E SILVA, a inicial em resumo alega o seguinte: O BANCO DO
BRASIL S/A ajuizou contra os requeridos, em 25/03/2015, uma ação monitória objetivando a quantia de R$ 285.142,05 (duzentos
e oitenta e cinco mil cento e quarenta e dois reais e cinco centavos). Determinada a citação dos requeridos, estes não foram localizados
em diversas diligências empreendidas, sendo certo que se encontra em local ignorado. Em decorrência, nos termos do artigo 700,
701 e 701 § 1 do Código de Processo Civil, ficam devidamente citados para que, no prazo de 15 dias, a fluir do prazo do presente
edital efetuem o pagamento do débito, acrescido de honorários advocatícios de 5% sobre o valor atribuído à causa, restando isento
de custas processuais, ou, em igual prazo, apresentem embargos monitórios sob pena de constituição sem demais formalidades em
titulo executivo judicial, nomeando -se para o caso Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.

                        JORNAL “ O DIA ”   12 e 13 / 12 / 2017

12 e 13/12

Vitacon Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 11.144.772/0001-13 - NIRE 35.300.456.688

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de Dezembro de 2017
1. Data, Hora e Local: Aos 11 (onze) dias de dezembro de 2017, às 10:00 horas, na sede social da Vitacon Participações S.A. (“Emissora” ou 
“Companhia”), localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.108, 18º andar, Vila Olímpia, CEP 04.547-004, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 2. Convocação e Presença: Presentes as acionistas da Emissora que representam a totalidade do capital social, em razão do que fica 
dispensada a convocação, nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e alterações posteriores (“Lei 
das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Emissora. 3. Mesa: O Sr. Alexandre Lafer 
Frankel assumiu a presidência dos trabalhos e designou o Sr. André Frankel, para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e autorizar: (i) 
a 3ª (terceira) emissão privada debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real adicional, em série única, 
da Emissora (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos a serem estabelecidos no “Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão 
de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Colocação Privada, da Vitacon 
Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, o RDPNM Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado 
Investimento no Exterior (“Debenturista”) e demais partes; (ii) a alienação fiduciária de 1 (uma) quota de emissão da Oscar 585 Desenvolvimento 
Imobiliário SPE Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Padre João Manuel, nº 755, 11º andar, 
Cerqueira Cesar, CEP 01.411-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.198.912/0001-97, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o 
NIRE 35.226.302.341 (“Oscar 585”) de propriedade da Emissora; (iii) a alienação fiduciária de 9.777.590 (nove milhões setecentas e setenta e sete 
mil e quinhentas e noventa) quotas de emissão da Cipreste Negro Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., sociedade empresária limitada, com sede 
na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1.108, 18º andar, Vila Olímpia, CEP 04547-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
18.778.891/0001-77, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.227.795.881 (“Cipreste Negro”) de propriedade da 
Emissora; (iv) a alienação fiduciária de 999 (novecentas e noventa e nove) quotas de emissão da Vitacon 48 Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., 
sociedade empresária limitada, com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1.108, 18º andar, Vila Olímpia, CEP 
04547-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.890.736/0001-85, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35227368842 
(“Vitacon 48”) de propriedade da Emissora; (v) a celebração pela Companhia do “Instrumento de Transação e Outras Avenças”, a ser celebrado entre 
a Latour Capital do Brasil Ltda., a Royal Gardens LLC, a Companhia, o Sr. Alexandre Lafer Frankel, o Sr. André Frankel, a Latour Properties 
Participações Ltda., a OFP (conforme abaixo definida), a Estuary Holdings Ltd. e a Oscar 585 (“Contrato Latour”) (vi) a celebração, pela Emissora e 
suas afiliadas, de todos os contratos e documentos no âmbito da Emissão e de seus eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando: (a) à 
Escritura de Emissão; e (b) aos Contatos de Garantia (conforme abaixo definidos); (vii) a celebração, pela Companhia, do Contrato Latour; e (viii) 
a autorização à Diretoria da Emissora para praticar todos os demais atos necessários para realização do disposto nos incisos (i) a (vii) da Ordem do 
Dia acima. 5. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes na Ordem do Dia, as acionistas da Emissora deliberaram pela aprovação, por 
unanimidade de votos e sem restrições, do quanto segue. 5.1. Nos termos do artigo 4.3.2, inciso (xii), do Estatuto Social, aprovaram a Emissão de 
Debêntures pela Emissora com as seguintes características principais: (i) Número da Emissão: a Emissão representa a 3ª (terceira) emissão de 
Debêntures da Emissora; (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais) na Data de Emissão 
(conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 70.000 (setenta mil) Debêntures; (iv) Número 
de Série: a Emissão será realizada em série única; (v) Garantia Real: as obrigações assumidas pela Emissora com relação às Debêntures, conforme 
estabelecidas na Escritura de Emissão, contarão com as garantias abaixo descritas: (a) alienação fiduciária das quotas de emissão da Oscar 585, 
de titularidade da Emissora e da Oscar Freire Participações Ltda. (“OFP”), correspondentes, na data de assinatura da Escritura de Emissão, em 
agregado, a 100% (cem por cento) do capital social total da Oscar 585 e 100% (cem por cento) do Valor Total da Emissão. A alienação fiduciária das 
quotas da Oscar 585, conforme aqui previsto, será constituída em favor dos titulares das Debêntures (“Alienação Fiduciária de Quotas Oscar 585”), 
em conformidade com o artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Lei 4.728”), do Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro 
de 1969, conforme alterado (“Decreto-Lei 911”) e, conforme aplicável, do artigo 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), bem como os termos e condições do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, a OFP, os titulares das Debêntures e, na qualidade de interveniente anuente, a Oscar 585 (“Contrato 
de Alienação Fiduciária de Quotas Oscar 585”); (b) alienação fiduciária das quotas de emissão da Cipreste Negro, de titularidade da Emissora e da 
Vitapar Empreendimentos Ltda. (“Vitapar”), correspondentes, na data de assinatura da Escritura de Emissão, em agregado, a 100% (cem por cento) 
do capital social total da Cipreste Negro e 100% (cem por cento) do Valor Total da Emissão. A alienação fiduciária das quotas da Cipreste Negro, 
conforme aqui previsto, será constituída em favor dos titulares das Debêntures (“Alienação Fiduciária de Quotas Cipreste Negro”), em conformidade 
com o artigo 66-B da Lei 4.728, do Decreto-Lei 911 e, conforme aplicável, do artigo 1.361 e seguintes do Código Civil, bem como os termos e 
condições do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, a Vitapar, 
os titulares das Debêntures e, na qualidade de interveniente anuente, a Cipreste Negro (“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas Cipreste 
Negro”); (c) alienação fiduciária das quotas de emissão da Vitacon 48, de titularidade da Emissora e da Vitapar, correspondentes, na data de 
assinatura da Escritura de Emissão, em agregado, a 100% (cem por cento) do capital social total da Vitacon 48 e 100% (cem por cento) do Valor Total 
da Emissão. A alienação fiduciária das quotas da Vitacon 48, conforme aqui previsto, será constituída em favor dos titulares das Debêntures 
(“Alienação Fiduciária de Quotas Vitacon 48”), em conformidade com o artigo 66-B da Lei 4.728, do Decreto-Lei 911 e, conforme aplicável, do artigo 
1.361 e seguintes do Código Civil, bem como os termos e condições do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e 
Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, a Vitapar, os titulares das Debêntures e, na qualidade de interveniente anuente, a Vitacon 48 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas Vitacon 48” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas Oscar 585 e o Contrato 
de Alienação Fiduciária de Quotas Cipreste Negro, os “Contratos de Alienação Fiduciária de Quotas”); (d) alienação e transferência da propriedade 
fiduciária, do domínio resolúvel e da posse indireta dos imóveis de titularidade da Oscar 585, localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo e registrados sob as matrículas listadas na Escritura de Emissão, incluindo todas as suas acessões, benfeitorias e melhorias, presentes e 
futuras (“Imóveis Oscar 585”), correspondentes, em conjunto, a 70% (setenta por cento) do Valor Total da Emissão. A alienação fiduciária dos Imóveis 
Oscar 585, conforme aqui previsto, será constituída em favor dos titulares das Debêntures (“Alienação Fiduciária dos Imóveis Oscar 585”), em 
conformidade com o artigo 22 e seguintes da Lei nº 9.514, bem como os termos e condições do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Imóvel em Garantia, com Condição Suspensiva Expressa e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Oscar 585, os titulares das Debêntures e, na 
qualidade de interveniente anuente, a Emissora (“Contrato de Alienação Fiduciária dos Imóveis Oscar 585”); e (e) alienação e transferência da 
propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da posse indireta dos imóveis de titularidade da Planalto Paulista Desenvolvimento Imobiliário SPE 
Ltda. (“Planalto Paulista”), localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e registrado sob a matrícula 191.377 do 4º Oficial de Registro 
de Imóveis de São Paulo, Estado de São Paulo, incluindo todas as suas acessões, benfeitorias e melhorias, presentes e futuras (“Imóvel Fiandeiras” 
e, em conjunto com os Imóveis Oscar 585, os “Imóveis”), correspondente a 30% (trinta por cento) do Valor Total da Emissão. A alienação fiduciária 
do Imóvel Fiandeiras, conforme aqui previsto, será constituída em favor dos titulares das Debêntures (“Alienação Fiduciária do Imóvel Fiandeiras”), 
em conformidade com o artigo 22 e seguintes da Lei nº 9.514, bem como os termos e condições do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Imóvel em Garantia, com Condição Suspensiva Expressa e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Planalto Paulista, os titulares das Debêntures 
e, na qualidade de interveniente anuente, a Emissora (“Contrato de Alienação Fiduciária do Imóvel Fiandeiras” e, em conjunto com o Contrato de 
Alienação Fiduciária dos Imóveis Oscar 585, os “Contratos de Alienação Fiduciária de Imóveis” e, em conjunto com os Contratos de Alienação 
Fiduciária de Quotas, os “Contratos de Garantia”). (vi) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de Emissão das Debêntures será 
o dia 11 de dezembro de 2017 (“Data de Emissão”); (vii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis em ações da Emissora; 
(viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Tipo, Forma 
e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão nominativas e escriturais, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador; (x) Prazo e Data de Vencimento: as 
Debêntures terão prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 11 de dezembro de 2020 (“Data de 
Vencimento”); (xi) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”); (xii) Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas pelos titulares das 
Debêntures fora do âmbito do segmento CETIP UTVM da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão S.A. (“B3 - Segmento CETIP UTVM”). O preço de subscrição 
das Debêntures (a) na primeira Data de Integralização, será o seu Valor Nominal Unitário; e (b) nas Datas de Integralização posteriores à primeira 
Data de Integralização será o saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira 
Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização”). A integralização das Debêntures será à vista e em moeda 
corrente nacional na Data de Integralização. Para os fins da Escritura, define-se “Data de Integralização” a primeira data em que ocorrerá a subscrição 
e a integralização das Debêntures. (xiii) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (xiv) Atualização 
Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (xv) Remuneração: a partir da Data de Integralização, as 
Debêntures farão jus a juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra 
grupo, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 - 
Segmento CETIP UTVM, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente 
de spread equivalente aos percentuais indicados abaixo, os quais serão cumulativos, se aplicáveis (“Remuneração”): (a) 1,50% (um inteiro e 
cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Spread Ordinário”); (b) acrescer-se-á ao Spread 
Ordinário uma taxa de juros de 1,00% (um por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, mediante a assinatura de qualquer 
contrato de locação pela Oscar 585 referente à locação dos Imóveis Oscar 585 (conforme abaixo definidos), independentemente do efetivo 
recebimento de qualquer pagamento pela Oscar 585 a título de locação (“Spread Adicional 1%”), sendo certo que o Spread Adicional 1% será 

aplicável a partir da ocorrência de tal evento, observado o disposto na Escritura de Emissão; (c) acrescer-se-á ao Spread Ordinário uma taxa de juros 
de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, mediante o recebimento 
pela Oscar 585 dos aluguéis decorrentes da locação dos Imóveis Oscar 585 (“Spread Adicional 4,50%”), sendo certo que o Spread Adicional 4,50% 
será aplicável a partir da ocorrência de tal evento, observado o disposto na Escritura de Emissão; (d) acrescer-se-á ao Spread Ordinário uma taxa 
de juros de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, mediante a alienação 
de 30% (trinta) por cento dos Imóveis Melo Alves (conforme abaixo definido) (“Spread Adicional 2,50% Melo Alves”), sendo certo que o Spread 
Adicional 2,50% Melo Alves será aplicável a partir da ocorrência de tal evento, observado o disposto na Escritura de Emissão; (e) acrescer-se-á ao 
Spread Ordinário uma taxa de juros de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, mediante a ocorrência da alienação de 30% (trinta por cento) dos Imóveis Apiacás (conforme abaixo definido) (“Spread Adicional 2,50% 
Apiacás”), sendo certo que o Spread Adicional 2,50% Apiacás será aplicável a partir da ocorrência de tal evento, observado o disposto na Escritura 
de Emissão; e (f) acrescer-se-á ao Spread Ordinário uma taxa de juros de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, mediante o início da operação do imóvel de titularidade da Planalto Paulista, matriculado no 4º Oficial de 
Registro de Imóveis de São Paulo sob os nº 191.377 (“Spread Adicional 2,50% Fiandeiras”), sendo certo que o Spread Adicional 2,50% Fiandeiras 
será aplicável a partir da ocorrência de tal evento, observado o disposto na Escritura de Emissão. O spread máximo considerado para a Remuneração, 
independentemente da soma dos spreads descritos nos itens (a) a (f) acima, será de 12,00% (doze inteiros por cento) (“Spread Majorado”), o qual 
será aplicável nos eventos de Resgate Antecipado Obrigatório e/ou Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme abaixo definidos), 
independentemente da efetiva ocorrência do respectivo evento. Para fins de ilustração, a Escritura de Emissão conterá uma fórmula para o cálculo 
da Remuneração nas hipóteses de aplicação do Spread Majorado. Sem prejuízo aos pagamentos decorrentes do Resgate Antecipado Facultativo, 
Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Obrigatória, Amortização Extraordinária Facultativa e/ou vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura, a Remuneração será paga ao final de cada Período de Capitalização, 
até a Data de Vencimento e será calculada de acordo com a fórmula descrita na Escritura de Emissão. O pagamento efetivo da Remuneração será 
feito em parcelas mensais e consecutivas, sem carência, no dia 11 de cada mês, sendo o primeiro pagamento em 11 de janeiro de 2018 e o último 
na Data de Vencimento (cada uma dessas datas uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Os pagamentos serão feitos de acordo com a tabela 
constante da Escritura de Emissão. (xvi) Amortização Programada: sem prejuízo aos pagamentos decorrentes do Resgate Antecipado Facultativo, 
Resgate Antecipado Obrigatório, Amortização Extraordinária Obrigatória, Amortização Extraordinária Facultativa e/ou vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura, o pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será realizado em uma 
única parcela, na Data de Vencimento. (xvii) Amortização Extraordinária Facultativa: a qualquer momento, a partir da Data de Emissão, a Emissora 
poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo devedor do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”), nos termos previstos na Escritura de Emissão. (xviii) Resgate 
Antecipado Facultativo: a qualquer momento, a partir da Data de Emissão, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar 
resgate antecipado total das Debêntures (sendo vedado o resgate parcial), com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas 
antecipadamente (“Resgate Antecipado Facultativo”), nos termos previstos na Escritura de Emissão; (xix) Resgate Antecipado Obrigatório e/ou 
Amortização Extraordinária Obrigatória: observado o disposto na Escritura de Emissora, caso a Emissora ou a Oscar 585, conforme o caso, receba 
recursos provenientes: (a) da securitização dos contratos de locação dos Imóveis Oscar 585; (b) da alienação dos Imóveis Oscar 585; (c) do ajuste 
de preço decorrente do aumento do potencial construtivo do projeto de titularidade da Vitacon 50 Desenvolvimento Imobiliário SPE S.A., de acordo 
com os termo e condições do contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças celebrado pela Emissora com a Imobiliária 506 do Brasil 
Projetos Imobiliários Ltda. em 1º de fevereiro de 2017 (“Aumento do Potencial Construtivo Vitacon 50”); (d) do repasse da carteira referente aos 
Imóveis Oscar 585; (e) do repasse da carteira referente aos imóveis de titularidade da Cipreste Negro, localizados na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo e registrados sob as matrículas 35.356, 58.536, 87.505 e 95.781 (“Imóveis Melo Alves”); (f) da alienação dos Imóveis Melo Alves; (g) 
da alienação do Imóvel Fiandeiras; (h) do repasse da carteira referente aos imóveis de titularidade da Vitacon 48, localizados na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo e registrados sob as matrículas 37.372, 48.067, 61.428, 93.894 e 125.113 (“Imóveis Apiacás”); e (i) alienação dos Imóveis 
Apiacás, a Emissora deverá, obrigatoriamente; (a) realizar o resgate antecipado total das Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”) caso o 
valor de qualquer dos eventos acima seja igual ou superior ao Valor do Resgate Antecipado Obrigatório (conforme abaixo definido); ou, ainda, 
exclusivamente na hipótese da alienação dos Imóveis Oscar 585, mesmo que tal montante sejam inferior ao Valor do Resgate Antecipado Obrigatório; 
ou (b) realizar a amortização extraordinária das Debêntures (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), no montante mínimo de 20% (vinte por cento) 
e máximo de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário, ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, caso o valor dos 
eventos descritos nos itens (a) e (c) a (i) acima seja inferior ao Valor do Resgate Antecipado Obrigatório, sendo que eventual saldo residual poderá 
ser resgatado pela Emissora. (xx) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Emissora nos termos da Escritura serão realizados pela Emissora, (a) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal 
Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam registradas eletronicamente em nome da 
Debenturista na B3 - Segmento CETIP UTVM, por meio da B3 - Segmento CETIP UTVM; ou (b) para as Debêntures que não estejam registradas 
eletronicamente em nome da Debenturista na B3 - Segmento CETIP UTVM, por meio do Escriturador ou, com relação aos pagamentos que não 
possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede da Emissora, conforme o caso; (xxi) Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação 
privada, sem qualquer esforço de venda junto ao público em geral e sem a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de 
distribuição, não sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, à Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, e à 
Instrução CVM nº 476 de 16 de janeiro de 2009; (xxii) Vencimento Antecipado: independentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, 
ou mesmo de Assembleia Geral de Debenturistas, todas as obrigações constantes da Escritura serão declaradas antecipadamente vencidas, pelo 
que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal Unitário ou do seu saldo, conforme o caso, 
acrescido da Remuneração devida, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou da data de pagamento imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer 
outros valores eventualmente devidos pela Emissora, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses específicas a serem estabelecidas na Escritura 
de Emissão e desde que observados os prazos de cura, conforme aplicável; (xxiii) Registro para Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e 
Liquidação: as Debêntures não serão depositadas para distribuição e negociação em qualquer mercado organizado. As Debêntures serão 
registradas em nome dos titulares das Debêntures na B3 - Segmento CETIP UTVM, sendo a liquidação financeira dos eventos realizada por meio 
da B3 - Segmento CETIP UTVM, considerando que as Debêntures estejam registradas em nome dos titulares das Debêntures na data de cada 
evento de pagamento pela Emissora e nos termos da Escritura de Emissão; (xxiv) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela 
Emissora por meio desta Emissão serão destinados ao adimplemento integral de determinados contratos financeiros a serem indicados na Escritura 
de Emissão; e (xxv) Demais Características: as demais características das Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão. 5.2. 
Aprovar a alienação fiduciária de 1 (uma) quota de emissão da Oscar 585 de propriedade da Companhia, nos termos previstos no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Quotas Oscar 585 e da Escritura de Emissão. A alienação fiduciária de 1 (uma) quota de emissão da Oscar 585 de 
propriedade da Companhia, em conjunto com a alienação fiduciária de 4.135.999 (quatro milhões, cento e trinta e cinco mil e novecentas e noventa 
e nove) quotas de emissão da Oscar 585 de propriedade da OFP, corresponde, na data de assinatura da Escritura de Emissão, em agregado, a 100% 
(cem por cento) do capital social total da Oscar 585; 5.3. Aprovar a alienação fiduciária de 9.777.590 (nove milhões setecentas e setenta e sete mil 
e quinhentas e noventa) quotas de emissão da Cipreste Negro de propriedade da Companhia, nos termos previstos no Contrato de Alienação 
Fiduciária de Quotas Cipreste Negro e da Escritura de Emissão. A alienação fiduciária de 9.777.590 (nove milhões setecentas e setenta e sete mil 
e quinhentas e noventa) quotas de emissão da Cipreste Negro de propriedade da Companhia, em conjunto com a alienação fiduciária de 1 (uma) 
quota de emissão da Cipreste Negro de propriedade da Vitapar, corresponde, na data de assinatura da Escritura de Emissão, em agregado, a 100% 
(cem por cento) do capital social total da Cipreste Negro; 5.4. Aprovar a alienação fiduciária de 999 (novecentas e noventa e nove) quotas de emissão 
da Vitacon 48 de propriedade da Companhia, nos termos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas Vitacon 48 e da Escritura de 
Emissão. A alienação fiduciária de 999 (novecentas e noventa e nove) quotas de emissão da Vitacon 48 de propriedade da Companhia, em conjunto 
com a alienação fiduciária de 1 (uma) quota de emissão da Vitacon 48 de propriedade da Vitapar, corresponde, na data de assinatura da Escritura 
de Emissão, em agregado, a 100% (cem por cento) do capital social total da Vitacon 48. As Alienações Fiduciárias de Quotas serão constituídas em 
favor dos titulares das Debêntures, em conformidade com os termos e condições de cada Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas e da Escritura 
de Emissão. 5.5. Aprovar a assunção das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito do Contrato Latour; 5.6. As acionistas da Emissora 
aprovaram a celebração pela Emissora e suas afiliadas de todos os documentos no âmbito da Oferta Restrita e das Alienações Fiduciárias de Quotas, 
incluindo, mas não se limitando, a celebração: (a) da Escritura de Emissão; (b) dos Contratos de Garantia; e (c) de quaisquer outros contratos, 
instrumentos e aditamentos que sejam celebrados de tempos em tempos relacionados à Emissão e às às garantias; 5.7. Aprovar a celebração do 
Contrato Latour; e 5.8. Por fim, as acionistas autorizaram a Diretoria da Emissora a praticar todos os demais atos necessários para realização do 
disposto nos itens 5.1 e 5.7 acima, incluindo a negociação dos termos e condições da Emissão, dos Contratos de Garantia e das obrigações 
assumidas pela Companhia no Contrato Latour, a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e no Contrato Latour. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: Presidente da Mesa: Sr. Alexandre Lafer Frankel. Secretário da Mesa: Sr.  André Frankel. 
Acionistas presentes: Vitacon Investimentos Ltda. - Alexandre Lafer Frankel; Vitapar Empreendimentos Ltda. - Alexandre Lafer Frankel. A presente 
ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 11 de dezembro de 2017. Alexandre Lafer Frankel - Presidente. André Frankel - Secretário.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018349-54.2000.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos
Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER ao ORLANDO PEREIRA DIAS, CPF 754.460.907-3 e a
ADRIANA DE ARAUJO, CPF 024.255.527-06 que a Ação de Cobrança ajuizada pelo CONDOMÍNIO
CONJUNTO RESIDENCIAL EASY LIFE, foi julgada procedente, estando o processo na fase de Cumprimento
de Sentença, com o deferimento da penhora sobre os direitos que os executados possuem sobre a unidade
0158 do Bloco B do Conjunto Residencial Easy Life, localizado na rua Conselheiro Moreira de Barros nº 3132,
objeto da Matrícula 106.451, do 3º CRI/;SP. Estando os executados em local ignorado e incerto, foi deferida
a INTIMAÇÃO da PENHORA por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam, caso
queiram, sua impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito com a avaliação e a expropriação do
bem, nomeando-se Curador Especial. Será o presente edital por extrato, publicado na forma da lei. NADA
MAIS. 13 e 14/12

Accentiv´Serviços Tecnologia da Informação S/A
CNPJ 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.3.0035343-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data e Horário: dia 24 de abril de 2017, às 14:00 horas. Local: na sede social, situada na Rua Ministro
Jesuíno Cardoso, nº 49, Térreo, Vila Conceição, CEP 04544-050, na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo. Convocação: dispensada a comprovação da convocação prévia pela imprensa, face ao disposto no
parágrafo 4º, do Artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Presença: acionistas representan-
tes da totalidade do capital social da companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença
de Acionistas. Mesa: Gilles Andre Coccoli – Presidente e Benjamin Frederic Gerard Coret – Secretário.
Ordem do Dia: 1) Aprovar a reeleição da Diretoria; 2) Ratificar a composição da Diretoria. Deliberações:
1) Decidiu-se reeleger para o cargo de Diretor Geral da Companhia o Sr. Gilles Andre Coccoli, francês,
casado, administrador de empresas, portador do RNE nº W589181-U CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/
MF sob o nº 215.843.778-28, para o cargo de Diretor Executivo da Companhia o Sr. Alaor Barra Aguirre,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do RG nº 27.828.629-X SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 228.920.951-15, e para o cargo de Diretor Executivo da Companhia o Sr. Benjamin
Frederic Gerard Coret, francês, casado, administrador de empresas, portador de cédula de identidade
RNE nº G096992-H CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF nº 237.580.698-07, todos residentes e
domiciliados nesta cidade, com escritório na Avenida das Nações Unidas, 7815, torre II, 7º andar, Pinhei-
ros, São Paulo/SP, com mandatos de 3 (três) anos, conforme Termos de Posse anexos. Os diretores
reeleitos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei nº
6.404./76 para a investidura como Diretores da Companhia, não estando impedidos para o exercício de
atividade empresarial, ou terem sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Os Diretores ora reeleitos tomam posse do cargo medi-
ante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas de Reuniões da
Diretoria da Companhia; 2) Ratificar a composição da Diretoria: (i) no cargo de Diretor Geral da companhia,
o Sr. Gilles Andre Coccoli, francês, casado, administrador, portador do RNE nº W589181-U CGPI/DIREX/
DPF e do CPF nº 215.843.778-28; (ii) no cargo de Diretor Executivo da companhia, o Sr. Alaor Barra
Aguirre, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador de RG nº 27.828.629-X SSP/SP e do
CPF nº 228.920.951-15; (iii) no cargo de Diretor Executivo da companhia, o Sr. Benjamin Frederic Gerard
Coret, francês, casado, administrador de empresas, portador de cédula de identidade RNE nº G096992-H
CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob nº 237.580.698-07, todos residentes e domiciliados na cidade
de São Paulo/SP, com escritório comercial na Avenida das Nações Unidas, 7815, torre II, 7º andar, Pinhei-
ros, São Paulo/SP. Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado,
foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, conferida e aprovada
foi assinada pelos presentes. Local e Data: São Paulo, 24 de abril de 2017. Mesa: (aa) Gilles Andre Coccoli
- Presidente; Benjamin Frederic Gerard Coret - Secretário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S/A
(p. Gilles Andre Coccoli e Alaor Barra Aguirre) e Edenred S/A (p.p Gilles Andre Coccoli e Benjamin
Frederic Gerard Coret). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 24
de abril de 2017. Benjamin Frederic Gerard Coret - Secretário. JUCESP. Certifico o registro sob o nº
205.092/17-2 em 04/05/2017, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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HACOY Participações Ltda.
CNPJ: 12.020.286/0001-56

 (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Consolidado
Ativos Nota
Caixa e equivalentes de caixa 3.1 5.010 8.274
Títulos a receber 3.2 3.121 6.122
Mútuo - partes relacionadas (AC) 3.4 2.196 4.725
Outros créditos 3.3 3 -
Total do ativo circulante
Títulos de capitalização (ANC) 3.7 25 25

Participação permanente em controladas 3.5; 3.12 e 4.1 403.388 347.541
Imobilizado 3.6 - 337

Total do ativo não circulante
Total do ativo

Balanços Patrimoniais Consolidado 
Passivos Nota
Mútuo - Partes relacionadas (PC) 3.10 34 -
Obrigações tributárias 3.8 e 4.6 26 468
Outros passivos circulantes 3.9 3 63
Total do passivo circulante
Mútuo - Partes relacionadas (PNC) 3.10 7.567 7.567
Total do passivo não circulante
Capital social subscrito e integralizado 3.11 57.098 34.550
AFAC - Adiantamento futuro aumento de capital          3.11 11.255 9.119

3.12; 3.5 e 4.1 271.936 281.157
Reserva de lucros a realizar 3.13 65.824 34.100
Total do patrimônio líquido
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 402.702 355.911
Participação de não controladores 3.411 3.015
Total do patrimônio líquido
Total do passivo
Total do passivo e patrimônio líquido

Demonstrações dos Resultados Consolidado
Operações continuadas Nota
Resultado positivo de MEP 4.1 15.542 20.690
Resultado (negativo) de MEP 4.1 (270) (18.126)
Receita líquida das operações continuadas

Despesas gerais, comerciais e administrativas 4.2 (189) (41)
Outras despesas tributárias (Exceto IRPJ e CSLL) 4.3 (22) (14)
Despesas operacionais 
Outras (despesas)/receitas 4.5 2.882 (16)

Juros (passivos) (9) (8)
Juros ativos 1.074 259

4.4

(-) Provisões para IRPJ e CSLL 4.6 (1.826) (582)
Resultado líquido das operações continuadas
Resultado líquido do período

Sócios controladores 17.037 2.145
Sócios não controladores 145 18
Resultado líquido do período

Consolidado
Nota

Lucro líquido do exercício 4

Investidas avaliadas pelo método de equivalência
  patrimonial - Participação nos ORA 3.12 271.936 281.157

Sócios  controladores 286.689 280.940
Sócios não controladores 2.429 2.380

Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota
Resultado líquido do exercício 4

Depreciação do imobilizado 3.6 (13) 13
Resultado da equivalência patrimonial,
  líquido de impostos 4.1 (15.272) (2.564)
Outras despesas com participações permanentes 3.5 (3.359) (1.091)
Total dos ajustes que não afetam o caixa 
Total do resultado líquido ajustado 

Títulos a receber 3.2 3.001 (3.312)
Impostos a recuperar ou a compensar 3.3 (3) 13

3.8 (442) 449
Adiantamento de clientes 3.9 - 63
Outras obrigações a pagar 3.9 (60) (661)

Fluxo de caixa líquido decorrente das 
  atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Bens do ativo imobilizado - ANC 3.6 350 (350)
Participação permanente em coligadas 
  e controladas - ANC 3.5 (55.847) (216.901)
Outras despesas com participações permanentes 3.5 3.359 1.091
Resultado da equivalência patrimonial, 
  líquido de impostos 4.1 15.272 2.564
Ajuste de avaliação patrimonial - outros

3.12 22.590 229.405
Fluxo de caixa decorrente das atividades 
  de investimento

Adiantamento para futuro aumento de
  capital - AFAC (sócios, acionistas) PL 3.11 2.136 1.372
Aumento de capital 3.11 22.548 600
Outras contas a receber- partes 
  relacionadas (sócios, acionistas) AC 3.3 - 214
Mútuos com partes relacionadas PC 3.10 34 (600)
Mútuos com partes relacionadas AC 3.4 2.529 (652)
Títulos de capitalização (ANC) 3.7 0 (25)
Dividendos e juros sobre o capital próprio
  pagos (sócios, acionistas) PL 3.13 (17.269) (3.788)

  e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8.274 272
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5.010 8.274

  e equivalentes de caixa 

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido Partici-

pação de 
controla-

dores

Participa-
ção de 

não con-
troladores

Total do 
patri-

mônio 
líquidoNota

Capital 
social

Adiantamento 
para futuro

 aumento de 
capital - AFAC

Reserva 
de 

lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial -
reflexos Total

Resultado líquido do exercício 4 - - 17.182 - 17.182 17.037 145 17.182
3.12 - - 31.810 (9.221) 22.589 22.400 189 22.589

- -
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital       3.11 - 2.136 - - 2.136 2.118 18 2.136
Aumento de capital 3.11 22.548 - - - 22.548 22.359 189 22.548
Dividendos e juros sobre o capital próprio 3.13 - - (17.269) - (17.269) (17.124) (145) (17.269)

  constituição de reservas -
                           3.11; 3.12 e 3.13

A Hacoy Participações Ltda. (Companhia) é uma 
sociedade empresaria limitada que iniciou suas atividades em 19/05/2010 e 
tem como objeto social deter e obter participações societárias como sócia, 
quotista, acionista ou por qualquer outra forma de participação em socieda-

Exterior, podendo exercer ou não a função de gestão e administração das 
sociedades. O prazo de sua duração é indeterminado e os atuais sócios são 
pessoas físicas domiciliadas no Brasil. A Companhia está situada na Rua 
Barão de Ladário, 670, 5º andar, sala 515, Brás, São Paulo/SP. A Companhia 
é considerada sociedade de grande porte, nos termos da Lei 6.404/76 alte-
rada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09.  a. Decla-
ração de conformidade: As Demonstrações Financeiras são de responsabi-

2016, sempre quando praticável, em conformidade com a Lei 10.406/2002, 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), com as resoluções emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com os pronunciman-
tos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
com a Lei 6.404/76 e suas posteriores alterações trazidas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09. As Demonstrações Financeiras são compostas pelo 
Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício e Abran-
gente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração 
dos Fluxos de Caixa (Método Indireto). As Notas Explicativas são parte inte-
grante das Demonstrações Financeiras e contém informações relevantes, 

-
das ou não constantes nas mesmas. Base de mensuração: As Demons-
trações Financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 

ajuste de avaliação patrimonial nas Demonstrações das Investidas. Tais re-

balancete, ajustando-se aos saldos das participações no investimento com 
base no método de equivalência patrimonial. Todos os saldos foram arre-
dondados para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação -
ras estão sendo apresentadas em Reais (R$) que é a moeda funcional e de 

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 
As políticas contábeis descritas em 

detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perí-

indicados de outra fora. A Companhia está divulgando informações das tran-
sações com partes relacionadas que considera relevante. As pessoas-chave 
da Administração e das partes relacionadas detém quotas em outras entida-

Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em con-

mudança de valor e que visam cumprir com compromissos de curto prazo. 
Títulos a receber: Os títulos a receber correspondem aos valores a re-

ceber referentes às cessões de quotas onerosas de entidades que a Com-
panhia detinha, ou ainda detém, participação como sócia quotista. Os valo-
res são reconhecidos com base no custo de aquisição e atualizados pelo 
método de equivalência patrimonial na proporção de sua participação no 
capital volante da entidade, de acordo com a Lei 6.404/76 e posteriores alte-
rações. Créditos diversos: Valores correspondentes a outros impostos e 

Mútuo com partes relacionadas – curto prazo: Contas que registram os 
empréstimos concedidos às partes relacionadas situadas no país.  Os mútu-
os são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação, ou seja, pelo valor 
emprestado, incluindo os custos da transação e subsequentemente de-
monstrados pelo custo amortizado. Os valores compreendem o principal 
acrescido do IOF a ser reembolsado pela Companhia. Participação per-
manente em controladas: Os investimentos em sociedades controladas são 
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconheci-
do no resultado do exercício como receita (ou despesa) operacional, acres-
cidos do ágio e diminuído do deságio, quando aplicável. Os investimentos 
são separados em subcontas, evidenciando os valores de custo de aquisi-

de equivalência patrimonial. ¹ Consideram-se controladas, nos termos da 
Lei, as sociedades nas quais a controladora, diretamente ou através de con-
troladas: a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo perma-
nente, preponderância nas deliberações sociais; e b) tenha poder de eleger 
a maioria dos administradores. ² O valor contábil do investimento correspon-
de ao montante corrigido monetariamente nos termos da lei, abrangendo a 
equivalência patrimonial mais o ágio não amortizado, deduzido do deságio 
não amortizado e da provisão para perdas, se houver. ³ A equivalência patri-
monial do investimento em coligadas e em controladas corresponde ao valor 
determinado mediante a aplicação da porcentagem de participação no capi-
tal social sobre o patrimônio liquido de cada coligada ou de cada controlada. 
4 O patrimônio líquido da coligada ou da controlada será determinado com 
base em balanço patrimonial ou intercalar levantado na mesma data ou até 
no máximo sessenta dias antes da data do balanço patrimonial da investido-
ra ou da controladora. ** Vide notas explicativas 3.12 e 4.1. Imobilizado: 
Contas que registram os veículos utilizados nas atividades administrativa e 
comercial e a depreciação acumulada das contas do imobilizado.  Os bens 
do ativo imobilizado são contabilizados pelo custo de aquisição, que inclui os 
gastos diretamente atribuíveis e necessários para preparar o ativo para o 
uso pretendido pela administração. A depreciação é realizada com base no 
método linear, sem valor residual e com taxas aplicadas de acordo com a 
tabela da Receita Federal do Brasil, a saber: prédios e edifícios 4% ao ano. 
A vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajusta-

desde a ultima data de balanço. Títulos de capitalização (ANC): Contas 
que registram os títulos de capitalização mantidos em instituições bancárias 
no país. Ourocap – título de capitalização – proposta n° 34.646.330-0 de 
Outubro/2015, com liquidação prevista para Setembro/2017. Obriga-
ções tributárias: Contas que registram o valor dos tributos a recolher. ¹ A 
Companhia teve como opção em 2015 e 2016 a forma de tributação pelo 
Lucro Presumido. As receitas de equivalência patrimonial não são tributadas 
para efeitos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, nos termos da legislação vigen-
te. As demais receitas operacionais, quando existentes, são tributáveis com 
alíquotas de 15% para IRPJ e 9% para CSLL, aplicadas na base de cálculo 
depois da presunção de 32% sobre a receita bruta é de 0,65% de PIS e 3% 
para COFINS. Os ganhos de capital, rendimentos de aplicação, juros ativos 

e 9% para CSLL e não há incidência do PIS e da COFINS, conforme legisla-
ção vigente. ** Vide notas explicativas 4.6. Outras contas: Correspon-
dem aos valores à integralizar em entidades que a Companhia detém parti-
cipação como sócia quotista, além dos adiantamentos recebidos a título de 

cessão do imobilizado.  Mútuo com partes relacionadas – curto e longo 
prazo: Contas que registram os empréstimos tomados em partes relaciona-
das situadas no país.  Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo 
valor da transação, ou seja, pelo valor recebido, incluindo os custos da tran-
sação e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. A taxa de 
juros dos contratos de mútuo é de 0,5000% a.m e a liquidação está prevista 

-
tos realizáveis após o término do exercício seguinte, assim como os deriva-
dos de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou 
controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da Sociedade, 
que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da Socieda-

quando se vencerem no exercício seguinte, e no passivo não circulante, se 
tiverem vencimento em prazo maior. ² Parte relacionada é a pessoa ou a 
entidade que está relacionada com a entidade que está elaborando suas 
demonstrações contábeis.  Transação com parte relacionada é a transferên-
cia de recursos, serviços ou obrigações entre uma entidade que reporta a 
informação e uma parte relacionada, independentemente de ser cobrado um 
preço em contrapartida. Pessoal-chave da administração são as pessoas 
que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e contro-
le das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer 
administrador (executivo ou outro) dessa entidade. Capital social e 
AFAC: Contas que registram o valor do capital social subscrito dos sócios e 
os adiantamentos para futuro aumento de capital. Ajustes de avaliação 

: Nas entidades nas quais a Companhia detém partici-
pação, a contra partida do Ajuste ao Valor Justo – AVJ e do Ajuste ao Valor 
Presente – AVP de ativos e passivos foram contabilizados nos encerramen-
tos do exercício a crédito da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, no 
patrimônio líquido, conforme determina a Lei 6.404/76 e alterações dadas 

Companhia também o direito no patrimônio líquido em conta de outros resul-
tados abrangentes em subgrupo de ajuste de avaliação patrimonial. ** Vide 
nota explicativa 3.5 e 4.1. Reserva de lucros a realizar: Contas que 
representam os resultados acumulados da Companhia, resultado líquido 

sócios por deliberação da assembleia. ¹ Com o advento da Lei 11.638/07, 

Acumulados não poderá mais ser credor. Respectivos saldos precisam ser 
totalmente destinados para Reservas, de acordo com a proposta da admi-
nistração. As despesas e receitas são contabiliza-
das com base no regime de competência. Receitas operacionais e (des-
pesas) operacionais – Equivalência patrimonial: Método da equivalência 
patrimonial é o método de contabilização por meio do qual o investimento é 
inicialmente reconhecido pelo custo e, a partir daí, é ajustado no resultdo 

-
pação do investidor sobre os ativos líquidos da investida. As receitas ou as 
despesas do investidor incluem sua participação percentual nos lucros ou 
prejuízos da investida, e os outros resultados abrangentes do investidor in-
cluem a sua participação percentual em outros resultados abrangentes da 
investida. ¹ Conforme determina o CPC 18, pelo método da equivalência 
patrimonial, o investimento em coligada, em empreendimento controlado em 
conjunto e em controlada (neste caso, no balanço individual) deve ser inicial-
mente reconhecido pelo custo e o seu valor contábil será aumentado ou di-
minuído pelo reconhecimento da participação do investidor nos lucros ou 
prejuízos do período, gerados pela investida após a aquisição. A participa-
ção do investidor no lucro ou prejuízo do período da investida deve ser reco-
nhecida no resultado do período do investidor. As distribuições recebidas da 
investida reduzem o valor contábil do investimento. Ajustes no valor contábil 
do investimento também são necessários pelo reconhecimento da participa-
ção proporcional do investidor nas variações de saldo dos componentes dos 
outros resultados abrangentes da investida, reconhecidos diretamente em 
seu patrimônio líquido. Tais variações incluem aquelas decorrentes da rea-
valiação de ativos imobilizados, quando permitida legalmente, e das diferen-
ças de conversão em moeda estrangeira, quando aplicável. A participação 

seja, em outros resultados abrangentes diretamente no patrimônio líquido do 
investidor e não no seu resultado. ** Vide notas explicativas 3.5 e 3.12. 
Despesas gerais e administrativas Contas que registram as despesas ge-

-
radas operacionais. Outras despesas tributárias (exceto IRPJ e CSLL)
Contas que registram as demais despesas tributárias, exceto os impostos 

-
radas operacionais. 4.4. : Contas que registram 

-
das operacionais. Outros resultados operacionais: Contas que registram 

sejam consideradas operacionais. 4.6. Provisões para IRPJ e CSLL: Contas 
-

do com as alíquotas e legislações vigentes. 

Hani Naaim Ayache - Administrador
Nathalia R. M. P. e Silva - CRC 1SP290660/O-3 - Contabilista

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Patente Participações S/A
CNPJ/MF nº 61.790.390/0001-35 - NIRE nº 35300000463

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados para se reunirem conforme 
artigo 121 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação a ser realizada no 
dia 21/12/2017 às 10:00, na Alameda Lorena, 800, São Paulo/
SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar 
as contas dos administradores e as demonstrações � nancei-
ras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2016. Comunicamos que se encontram à disposição 
dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que 
se refere o artigo 133, da Lei 6.404/76. São Paulo, 11/12/2017.
Manoel Francisco Pires da Costa - Diretor.                      (13-14-15)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE (01) UM MÊS. 
PROCESSO Nº 0003452-95.2017.8.26.0010. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - 
Ipiranga,Estado de São Paulo,Dr(a).Carlos Antonio da Costa, 
na forma da Lei,etc.FAZ SABER o RUI LINHARES COUTI-
NHO, Brasileiro, RG 6.850.216-3, CPF 037.049.538-14, que 
por este Juízo,tramita de uma ação de Cumprimento de Sen-
tença, movida por Escola de Educação Infantil Rumo Inicial 
S/C Ltda.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC,foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de até 15 
(quinze) dias,liquidar o débito exequendo de R$20.058,80 
(junho de 2017;fls.03)atualizado monetariamente (tabela do 
TJSP) a partir de agosto de 2017 e acrescido dos juros de 
mora legais(12%ao ano)a partir de setembro de 2017 e até o 
efetivo pagamento,ficando a parte-executada advertida de 
que,transcorrido tal prazo(de 15 dias)sem o pagamento vo-
luntário,será automaticamente iniciado o prazo de 15(quinze) 
dias para, querendo,apresentar impugnação independente-
mente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525). 
Não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias 
previsto no art.523, o débito será acrescido 
de multa de 10%(dez por cento) e de honorários advocatícios 
de 10%(dez por cento),nos termos do art.523,§ 1º, do NCPC. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 13 de novembro de 2017.                        [12,13] 

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0007021-04.2017.8.26.0011. 
A Dra. Rosana Moreno Santiso, Juíza de Direito da 3ª Vara 
Cível de Pinheiros/SP. Faz saber a CPM7 Comercial Ltda-
ME CNPJ 04.580.568/0001-80, Fernando Couto Bonilha 
CPF 881.022.628-34 e Silmeire Lucoveic CPF 088.939.068-
13, que Michiko Donomai requereu o cumprimento da 
sentença proferida, para receber a quantia de R$111.212,01 
(out/17). Estando os executados em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
paguem o débito, atualizado e acrescido das importâncias de 
direito e demais cominações legais, sob pena de multa e 
honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida 
(art.523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para 
que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, 
afixado e publicado na forma da Lei.                                 [12,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0026092-60.2010.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 
8ªVara de Fazenda Pública,do Foro Central-Fazenda Pública 
/Acidentes,Estado de São Paulo,Dr(a).Luis Eduardo Medei-
ros Grisolia,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o) HAROLDO 
EVANGELISTA DOS SANTOS, RG nº 13.247.434-SP e CPF 
nº 022.326.878-05, que foi proposta uma ação de Usucapião 
por parte de José Moreno Medeiro e outro, alegando, em 
síntese, que firmaram contrato particular de compra e venda 
do imóvel situado na Rua Simão Estrelado, nº 36, Vila Monte 
Santo,São Paulo/SP,com Domigos Geronimo e Maria Helena 
de Oliveira Geronimo, que por sua vez, tinham adquirido o 
imóvel dos promitentes vendedores Afonso Carlos de Villalba 
Alvim e Elza Barreto Alvim, sendo que possuem o referido 

-
mente e sem oposição de quem quer seja. Tendo sua posse, 
somada com a posse de Domingos e Maria,estendida por 
mais de 40(quarenta)anos, requerem a procedência da ação 
para que seja declarado o domínio do imóvel em seu favor. 
Encontrando-se o confrontante Haroldo em lugar incerto e 
não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta.Não sendo contestada a ação, o confron-
tante será considerado revel,caso em que será nomeado 
curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de outubro de 2017.          [12,13] 

17ª Vara Cível Central/SP. 17º Oficio Cível  
Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1002704-72.2014.8.26.0100. 
A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª 
Vara Cível Central/SP Faz saber a Real Eventos e 
Participações Ltda. CNPJ 16.865.783/0001-06, que Luzia 
de Oliveira Zucaratto ajuizou ação comum, objetivando seja 
julgada procedente, para Declarar a inexistência de relação 
jurídica entre as partes, condenando a ré a indenizar a 
autora em R$ 50.000,00 por danos morais, bem como em 
custas, correção monetária, juros de mora e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se 
edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo 
supra, conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei.                      [12,13] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1004394-
40.2017.8.26.0001. A Dra. Marcia Mayumi Okoda Oshiro, 
Juíza de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões de 
Santana/SP. Faz saber aos eventuais herdeiros de Arlete 
Maria Marcondes de Mello CPF 322.961.428-34, que Antonio 
Covos ajuizou ação comum, objetivando seja julgada 
procedente, para declarar a existência de união estável entre 
o autor e a Arlete Maria Marcondes de Mello, pelo período de 
1970 a 2015, bem como seu direito a 100% sobre os bens 
adquiridos onerosamente durante a convivência do casal. 
Estando a psrte ré em lugar ignorado, expede-se edital de 
citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste 
o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de setembro de 2017.       [12,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1032610- 
10.2014.8.26.0100(USUC 446).O(A) Doutor(a) Paulo César 
Batista dos Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc. 
FAZ SABER a(o)(s) Maria da Luz Pinto,réus ausentes,in-
certos, desconhecidos,eventuais interessados,bem como 
seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucesso-
res, que Maria Francisca Palma Pinto, ajuizou ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a 
unidade autônoma consistente no apartamento nº35 e 36, 
localizado no 3º andar ou 4º pavimento do Condomínio 
Presidente, situado na Rua Sabará, 318 - São Paulo - SP, 
com a área construída de 175,00 m², correspondendo-lhe 
a fração ideal de 1,53428% no terreno, e mantendo-se 
para cada um dos boxes nº 25 e 36, localizados no 
primeiro subsolo, a área privativa de 11,00 m² e a fração 
ideal de 0,12274% no terreno, contribuintes nºs 
010.005.0131-0, 010.005.0485-9 e 010.005.0474-3, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos 
articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.                               [12,13] 

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). ODUVALDO ORLANDO LACAVA, BRASILEIRO, CASADO
SOB O REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77, ENGENHEIRO
AGRÔNOMO, CPF: 451.368.748-72 e seu cônjuge LIDIA LACAVA, BRASILEIRA,
PROFESSORA, CPF: 388.365.998-34  de que o 1º Público Leilão e 2º Público
Leilão do imóvel sito à: RUA HOMEM DE MELLO, Nº 1121, APARTAMENTO Nº 22, NO
2º ANDAR DO EDIFÍCIO SUMARÉ E UM BOX Nº 15 PARA ESTACIONAMENTO DE
AUTOMÓVEL DE PASSEIO NA GARAGEM LOCALIZADA NO SUBSOLO DO EDIFÍCIO
SUMARÉ, NO 19º SUBDISTRITO PERDIZES - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos
seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 18/12/2017 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA
ESTADOS UNIDOS NUM 1898, AG. ESTADOS UNIDOS, SP, COD 2887, SÃO PAULO/
SP e o 2º Leilão: Dia: 11/01/2018 DAS 12:30 AS 12:45h, no mesmo local de realização
do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1023804554450, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 2º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 31.131 / 31.132. O Segundo público leilão ocorrerá
somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 12 de Dezembro de 2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

12, 13 e 14/12/2017

Accentiv´ Serviços Tecnologia da Informação S/A
CNPJ 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.3.0035343-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data e Horário: 11 de outubro de 2017, às 14:00 horas. 2. Local: na sede social, situada na Rua Ministro
Jesuíno Cardoso, nº 49, Térreo, Vila Conceição, CEP 04544-050, na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo. 3. Convocação: dispensada a comprovação da convocação prévia pela imprensa, face ao disposto
no parágrafo 4º, do Artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 4. Presença: acionistas repre-
sentantes da totalidade do capital social da companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Pre-
sença de Acionistas. 5. Mesa: Gilles Andre Coccoli – Presidente e Benjamin Frederic Gerard Coret – Se-
cretário. 6. Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a alteração do endereço da sede da Companhia; b) Deliberar
sobre a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que dispõe sobre o endere-
ço da sede da Companhia; c) Deliberar sobre o encerramento da filial da Companhia; e d) Consolidar o
estatuto social da Companhia. 7. Deliberações: Por unanimidade, foram tomadas as seguintes delibera-
ções: 7.1. Deliberam os acionistas, por unanimidade, alterar o endereço da sede da Companhia que passa
da Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 49, Térreo, Vila Conceição, CEP 04544-050, na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, para a Alameda Tocantins, nº 125, 23º andar, salas 2301 e 2302 B, Alphaville Centro
Industrial e Empresarial, CEP 06455-020, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo; 7.2. Em razão da
deliberação acima, o artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passará a adotar a seguinte redação: “Ar-
tigo 3º. A companhia tem sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, nº
125, 23º andar, salas 2301 e 2302 B, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06455-020, podendo,
por deliberação da Diretoria, abrir filiais ou sucursais, escritórios e agências em outras localidades do
País”; 7.3. Deliberam os acionistas, por unanimidade, encerrar as atividades da filial da Companhia, locali-
zada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 49, 1º andar, Vila Conceição, CEP 04544-050, na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 59.158.642/0002-47 e registrada sob NIRE nº
35903802278. 7.4. Deliberam os acionistas a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará
a vigorar com a nova redação consolidada ora aprovada, parte integrante desta Ata de Assembleia Geral
Extraordinária como Anexo I. 8. Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a
ser tratado, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, conferida
e aprovada foi assinada pelos presentes. 9. Aprovação e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
a presente Ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas
presentes. Assinaturas: Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Benjamin Frederic Gerard Coret - Secre-
tário. Acionistas: Edenred Brasil Participações S/A (Rep. por Gilles Andre Coccoli e Alaor Barra Aguirre)
e Edenred S/A (p.p Gilles Andre Coccoli e Benjamim Frederic Gerard Coret). Certifico que a presente é
cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 11 de outubro de 2017. Mesa: Gilles André Coccoli -
Presidente, Benjamin Frederic Gerard Coret - Secretário. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 485.485/
17-5 em 25/10/2017, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social Consolidado da Accentiv’ Serviços de Tecnologia da Informação S.A. -
CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.3.0035343-9. Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e
Duração - Artigo 1º: A companhia tem a denominação de Accentiv Serviços de Tecnologia da Infor-
mação S.A. e se rege pelo presente Estatuto e disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo
2º: A Companhia tem por objeto: a) a instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável
por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao
público; b) a prestação de atividades, no âmbito de arranjos de pagamento abertos ou próprios, como ins-
tituição de pagamentos na modalidade previamente autorizada pelo Banco Central do Brasil, que incluem,
mas não se limitam a, a prestação dos seguintes serviços de pagamento; (i) disponibilização de pagamen-
to, aporte, transferência e/ou saque, nos termos dos arranjos de pagamento abertos ou próprios, de recur-
sos mantidos em contas de pagamentos; (ii) execução ou facilitação de instrução de pagamento relaciona-
da ou não a transações de pagamento relacionadas a determinados serviços de pagamento, inclusive
transferência originada ou destinada a conta de pagamento; (iii) gerenciamento de contas de pagamento
detidas por pessoas físicas ou jurídicas; (iv) gestão do uso de moeda eletrônica; (v) emissão de instrumen-
tos de pagamento; (vi) credenciamento e a aceitação de instrumentos de pagamento e do uso de moeda
eletrônica, quando aplicável; (vii) execução de remessa de fundos; (viii) conversão de moeda física ou
escritural em moeda eletrônica, ou vice-versa; e (ix) captura e liquidação financeira das transações de pa-
gamento capturadas pelos sistemas da Companhia ou de terceiros; c) a prestação de serviços de adminis-
tração de sistemas e/ou contratos de convênio, de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não
limitados a, nas áreas de: (i) motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos e outros,
por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons ou cartões para trocas por bens, serviços e/
ou saque, bem como a intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de despesas, adianta-
mento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, permitida ou não vedada por lei, relacionada a
cartões eletrônicos de pagamentos com ou sem função saque; d) prestação de serviços de informática e
processamento de dados, inclusive de assessoria e consultoria técnica de informática, em especial para
(1) a gestão de programas motivacionais, de fidelidade, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manuten-
ção de cadastro de clientes; e (3) elaboração de programas de computadores (software), inclusive jogos
eletrônicos; e) a prestação de serviços de campanha de incentivos e eventos promocionais, objetivando a
fidelização de clientela, a promoção de bens e serviços em geral e a motivação profissional, bem como
mediante a divulgação dessas promoções na mídia em geral, a organização e o gerenciamento de even-
tos e o agradecimento de propaganda e publicidade; f) a intermediação de negócios em geral e
agenciamento; g) a prestação de serviços de propaganda e publicidade; h) a participação, como sócia ou
acionista, em outras sociedades, no país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou
conveniente à consecução do objeto social da Companhia, e a administração de seus próprios bens de
renda. Artigo 3º: A companhia tem sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda
Tocantins, nº 125, 23º andar, salas 2301 e 2302 B, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06455-
020, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir filiais ou sucursais, escritórios e agências em outras loca-
lidades do País. Artigo 4º: O prazo de duração da companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social
- Artigo 5º: O capital social é de R$ 61.123.968,03 (sessenta e um milhões, cento e vinte e três mil, nove-
centos e sessenta e oito reais e três centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente
nacional, dividido em 172.391.966 (cento e setenta e dois milhões, trezentos e noventa e um mil, novecen-
tos e sessenta e seis) ações, todas ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único: Cada
ação dá direito a um voto nas deliberações sociais. Capítulo III - Assembléia Geral - Artigo 6º: Os acio-
nistas reunir-se-ão em assembléia geral ordinariamente uma vez por ano, nos quatro primeiros meses do
exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º: Os
acionistas poderão se representados na assembléia geral por procurador constituído há menos de um
ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, devendo os documentos comproba-
tórios do mandato ser depositados na sede da companhia até três dias antes da realização da assembléia.
Parágrafo 2º: Com exceção das matérias listadas no parágrafo seguinte, todas as outras que forem sub-
metidas à deliberação da assembléia dos acionistas serão resolvidas pela maioria simples dos votos dos
presentes, se outro quorum não for exigido pela lei. Parágrafo 3º: A aprovação das matérias a seguir
listadas dependerá de voto favorável de acionistas titulares de Ações representativas de, pelo menos, 75%
(setenta e cinco por cento) do capital social da Companhia reunidos em Assembléia especialmente
convocada para tal fim: a) alterações do objeto social da Companhia; b) criação de ações preferenciais ou
de qualquer nova classe de ações, bem como de valores mobiliários conversíveis em ações, ou alteração
nos direitos de cada classe de ações; c) alterações na estrutura administrativa da Companhia (assim en-
tendido o número de conselheiros e de diretores); d) redução de capital; e) reorganização societária da
Companhia, tal como transformação em outro tipo societário, incorporação, cisão, fusão ou qualquer outra;
f) resgate das Ações; g) alterações do dividendo mínimo obrigatório; h) autorização da emissão de partes
beneficiárias ou debêntures; e i) pedido de dissolução, liquidação, falência, recuperação judicial ou
extrajudicial. Capítulo IV - Administração - Artigo 7º: A Companhia será administrada por uma Diretoria,
composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 3 (três) membros, acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bléia Geral, sendo um o Diretor Geral e os demais Diretores Executivos. Parágrafo 1º: O mandato dos
membros da diretoria será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, e será prorrogado automaticamente até
a posse da nova Diretoria. Parágrafo 2º: A investidura dos Diretores far-se-á mediante assinatura de termo
de posse lavrado no livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Artigo 8º: A Diretoria é investida de todos os
poderes necessários à administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todas as operações
que se relacionarem com o objeto da Companhia, competindo aos seus membros a representação ativa e
passiva da Companhia, sempre em conjunto dos dois diretores, podendo eles eleger procuradores, medi-
ante outorga de procuração sempre com fim específico e prazo determinado, exceto, nos casos de procu-
ração “ad judicia”, que poderá ser outorgada por prazo indeterminado. Parágrafo 1º: Em caráter excepcio-
nal, a Companhia pode ser representada por um único Diretor ou um único procurador, desde que haja, no
caso específico, autorização prévia e expressa da Diretoria. Parágrafo 2º: Além da representação legal da
Companhia, o Diretor Geral e o Diretor Executivo deliberarão e atuarão em conjunto, sobre os seguintes
temas: a) contratação e demissão de colaboradores em cargos de liderança; b) aprovação de despesas
acima do limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); e c) contratação de serviços em geral, contratação de
serviços de consultoria e contratos de fornecimento. Parágrafo 3º: A prática dos atos a seguir relacionados
dependerá de prévia aprovação da Assembléia Geral: I. fixar a orientação geral dos negócios da Compa-
nhia; II. eleger e destituir os membros da Diretoria e fixar-lhes as atribuições, observado que dispuser este
estatuto; III. definir a remuneração da Diretoria; IV. deliberar sobre empréstimos acima de R$ 100.000,00
(cem mil reais); V. deliberar sobre a compra, venda ou a locação de qualquer imóvel; VI. deliberar sobre a
alienação ou a aquisição de bens para o ativo não circulante cujo valor exceda a R$ 200.000,00 (duzentos
mil reais), que não esteja previsto no Plano Anual de Negócios; VII. deliberar sobre o pagamento de bônus
de qualquer natureza a seus executivos e funcionários; VIII. aprovar oferta de garantia para terceiros; e IX.
deliberar sobre a participação da Companhia seja a que título for, em quaisquer atividades que não este-
jam relacionadas ao seu objeto social. Artigo 9º: Os membros da Diretoria têm a representação da Com-
panhia, competindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações
adotadas pela Assembléia Geral e pela própria Diretoria, nos limites fixados pelo presente Estatuto. Artigo
10: A Diretoria se reúne com a presença da maioria dos seus membros, sempre que exigirem os interes-
ses sociais, na sede da Companhia, ou no local indicado na convocação. Capítulo V - Conselho Fiscal -
Artigo 11: A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções
definidas em lei e composto de 3 (três) membros, todos eleitos pela Assembléia Geral. Parágrafo 1º: O
Conselho Fiscal será instalado a pedido de acionistas que representem 10% (dez por cento) do capital
social e cada período de seu funcionamento terminará na data da primeira assembléia geral ordinária após
a sua instalação, observando-se para a eleição do Conselho Fiscal, o disposto no §4º. do art. 161 da Lei nº
6.404, de 1976. Parágrafo 2º: O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em
qualquer Assembléia Geral, que elegerá os seus membros, ainda que a matéria não conste do anúncio de
convocação. Parágrafo 3º: A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento,
será fixada pela Assembléia Geral que os eleger. Parágrafo 4º: As deliberações do Conselho Fiscal serão
tomadas por maioria de votos e consignadas em ata. Capítulo VI - Exercicio Social e Dividendos - Arti-
go 12: O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de
dezembro, data em que serão elaborados o balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis na
forma da lei. Parágrafo único: A companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos meno-
res, por deliberação da Diretoria, para fins de distribuição de dividendos intermediários tendo por base os
lucros apurados no período ou os que restaram acumulados em períodos anteriores, inclusive em conta de
reservas de lucros. Artigo 13: Dos lucros líquidos apurados serão deduzidos, antes de qualquer
destinação, 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, a qual não excederá a 20% (vinte
por cento) do capital social e, as parcelas destinadas a formação de reservas estatutárias. Parágrafo 1º:
Observado o disposto neste artigo e sempre que possível, os acionistas receberão dividendos, definidos
em Assembléia Geral, em pagamentos anuais, cujo total anual corresponderá, no mínimo, a 25% dos lu-
cros líquidos da Companhia após a dedução de (a) reserva legal, (b) reservas estatutárias e para contin-
gências criadas pelo estatuto e, (c) recursos necessários à aplicação do plano anual de negócios que vier
a ser aprovado pela Assembléia Geral. Parágrafo 2º: A Assembléia Geral poderá por unanimidade, apro-
var a distribuição de dividendos inferiores ao percentual acima determinado, sempre que os interesses da
companhia o exigirem. Capítulo VII - Da Ouvidoria - Artigo 14: A Sociedade terá um componente
organizacional de Ouvidoria com o objetivo de mediar e dirimir conflitos, tendo como atribuição assegurar
a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor atuando
como canal de comunicação entre a empresa e os clientes e usuários de seus produtos e serviços. Artigo
15: Constituem-se por atribuições da Ouvidoria: (i) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento for-
mal e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Sociedade, que não
forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado por suas agências e quaisquer outros pontos de
atendimento; (ii) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do anda-
mento de suas demandas e das providências adotadas; (iii) informar aos reclamantes o prazo previsto
para resposta final, o qual não pode ultrapassar quinze dias; (iv) encaminhar resposta conclusiva para a
demanda dos reclamantes até o prazo informado no inciso III; (v) propor à Diretoria da Sociedade medidas
corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações
recebidas; (vi) elaborar e encaminhar à auditoria interna da Sociedade, ao final de cada semestre, relatório
quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o inciso V.
Artigo 16: O Ouvidor, com as atribuições e encargos previstos na regulamentação vigente, será indicado
pela Diretoria e terá prazo de mandato por tempo indeterminado. A destituição do Ouvidor quando ocorrer,
deverá obedecer às formalidades adotadas quando de sua indicação. Artigo 17: A Sociedade deverá criar
condições para o adequado funcionamento da Ouvidoria, cuja atuação deverá ser pautada pela transpa-
rência, independência imparcialidade e isenção, colocando à sua disposição total apoio técnico e adminis-
trativo, fornecendo informações e documentos, quando solicitados, com o objetivo de assegurar o esclare-
cimento e solução das questões formuladas pelos clientes e usuários de seus serviços. Capítulo VIII -
Dissolução e Liquidação - Artigo 18: A Companhia se dissolverá nos casos previsto em Lei ou em virtu-
de de deliberação da Assembléia Geral. Parágrafo Único. Compete à Assembleia Geral estabelecer o
modo de liquidação e nomear o liquidante, fixando-lhe a remuneração.

Cisafac Corretagem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A.
CNPJ/MF nº 02.782.626/0001-22 - NIRE nº 35.300.156.862

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária de 18.09.2017
Data, hora, local: 18.09.2017, 11hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, 8º andar, Sala 2, 
Torre III, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do Capital Social. Mesa: Presidente: Otacílio 
José Coser e Secretário: Antonio José Louçã Pargana. Deliberações aprovadas: (A) As Demonstrações Financeiras, re-
lativos ao exercício social encerrado em 31.12.2016, dispensada a publicação (Artigo 294, Lei 6.404/76, alterado pela Lei 
10.303/2001); (B) Tendo em vista que a Companhia, no exercício social encerrado em 31.12.2016, apresentou lucro líqui-
do no montante de R$ 366.396,01 e, ainda, considerando que a conta de Reserva Legal contempla valor equivalente à 
20% do Capital Social, os Acionistas aprovaram e ratifi caram, por unanimidade e sem ressalvas, a seguinte destinação do 
lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31.12.2016: (i) R$ 183.198,01 para o pagamento de dividendos 
mínimos obrigatórios aos Acionistas, na proporção das respectivas participações no Capital Social, conforme previsto no 
Estatuto Social os quais foram pagos no dia 25.04.2017; e, (ii) R$ 183.198,00 alocados na conta de Reserva de Retenção 
de Lucros, sendo certo que nenhuma quantia deste montante será destinada à conta de Reserva Legal da Companhia, cujo 
saldo total acumulado permanece em R$ 55.700,00; (iii) Ratifi caram, por unanimidade e sem ressalvas, a destinação do 
saldo de lucro em 31.12.2016, no valor de R$ 183.198,00, conforme acima mencionado, alocado na conta de Reserva de 
Retenção de Lucros, à distribuição como dividendos adicionais aos Acionistas, os quais foram pagos no dia 25.04.2017, 
observando-se a participação de cada Acionista no Capital Social. Encerramento: Nada mais São Paulo/SP, 18.09.2017. 
Acionistas: Cisa Trading S.A., por Antonio José Louçã Pargana e Gilberto Souza de Toledo; Comvix Trading S.A., por Anto-
nio José Louçã Pargana e Andrea Guasti; e Coimex Empreendimentos e Participações Ltda., por Orlando Machado Junior 
e Márcio José Ferreira. JUCESP 539.382/17-6 em 04.12.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0602260-23.2008.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia
Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Carlos Kiyoshi Sinbo, CPF 017.861.278-22, RG 11.473.833,
Rachel Regina Grangeia, CPF 254.241.048-86, RG 25.037.865, Fabio Alexandre Grangeia, CPF 246.009.338-
18, RG 25.037.864, Delcido Silvestre dos Santos, CPF 233.168.707-25, RG 8.221.003, Isael Bittencourt Rosa
Moreno, CPF 065.724.598-45, RG 15.523.636, Coliseu Materiais Para Construção Ltda., São Paulo-SP,
CNPJ 08.308.510/0001-32, que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$63.091,86 (junho/2008), referente ao Termo de Renegociação de Operações de Crédito,
Confissão e Parcelamento de Divida e Instituição de Novas Garantias, firmado em 03/03/2008. Estando os
executados em local ignorado, foi deferida sua citação por edital, para que efetuem o pagamento da dívida no
prazo de 03 dias, a fluir após os 30 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem
pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal
de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, a devedora poderá
depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas
mensais com juros e correção monetária. Em caso de sua inércia nos autos, será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 29 de novembro de 2017. 12 e 13/12

Léros Geradora S.A. NIRE 35.300.389.204 - CNPJ/MF n° 08.959.118/0001-53. Ata da Assembleia Geral 

Extraordinária. Aos 30/11/15, às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Christian Ferreira da Silva; Secretário: Kleber 
Ferreira da Silva . Deliberações aprovadas: Ateração do objeto social da Companhia (i) Geração e comercialização de energia elétrica; (ii) 
Tratamento e disposição de resíduos não perigosos; funcionando apenas como escritório administrativo, (iii) Participação em outras sociedades, 
como sócia, acionista ou quotista, (iv) Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, (v) Atividade de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários, (vi) Outras atividades de serviços prestados principalmente 
às empresas, (vii) Locação de máquinas e equipamentos comerciais e industriais. Nada mais. SP 30/11/15. Assinaturas: Christian Ferreira 
da Silva - Presidente, Kleber Ferreira da Silva - Secretário. Jucesp n° 545.674/15-3 em 11/12/2015. Flávia Regina Britto – Secretária Geral.

Pallipes Produção de Energia Ltda. CNPJ/MF n° 08.959.118/0001-53 - NIRE 35.221.560.032
Ata de Assembléia Geral de Transformação da Sociedade Empresária Organizada Sob a 

Forma de Sociedade Limitada Denominada Pallipes Produção de Energia Ltda.
Aos: 5/10/10, às 15h, na sede, com a presença dos Sócios = 100% do Capital Social. Mesa: Presidente: Kleber Ferreira da Silva; Secretário: Carlos 
Silva Ribeiro. Deliberações aprovadas: (i) Transformação do tipo jurídico da Sociedade; que passará a ser Pallipes Participações S.A. (ii) Manutenção 
dos direitos de credores; (iii) Substituição da composição do capital social da Companhia; (iv) Alteração do objeto social da sociedade; (v) Foram 
eleitos os membros da Diretoria, os quais terão mandatos de 3 anos, encerrando-se os presentes, com a AGO do ano de 2012. Diretor Presidente, Sr. 
Kleber Ferreira da Silva, CPF 147.721.688-00, RG 21.805.248-0 SSP/SP; Vice Diretora-Presidente, Sra. Cecília Garcia Lavor Ferreira da Silva, OAB/SP 
n° 162.142, CPF 266.474.108-05, (vi) A administração da Companhia passará a ser representada da seguinte forma: (i) Isoladamente, pelo Diretor 
Presidente; ou (ii) conjuntamente, por ambos os Diretores. (vii) Autorizado a Diretoria realizar todos os atos complementares para o cabal cumprimento 
do que ora ficou resolvido e do mais que seja determinado pelas leis que regem a matéria;  (viii) Fixar a remuneração global anual dos membros da 
Diretoria; e ix) Aprovação e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Nada mais. São Paulo, 5/10/10. Kleber Ferreira da Silva - Presidente; 
Carlos Silva Ribeiro - Secretário. Jucesp n° 463.222/10-6 em 30/12/10. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo I 
- Denominação, Duração, Objeto e Sede: Artigo 1º. A Companhia tem a denominação de “Pallipes Participações S.A.”, sendo uma S.A. de capital 
fechado, com duração por tempo indeterminado, e se regerá por este estatuto e leis aplicáveis a sua espécie. Artigo 2º. Companhia tem por objeto a 
participação, com capitais próprios, em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista, podendo representar sociedades 
nacionais ou estrangeiras. Artigo 3º. A Companhia tem sede e Foro na Capital do Estado de São Paulo, Rua Helena, 235, 7º andar, (parte) Vila Olímpia, 
São Paulo/SP, CEP 04552-050, podendo abrir outras filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de 
deliberação da Diretoria, sem necessidade de alteração contratual. Capítulo II - Capital e Das Ações: Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.000,00, 
dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto. Artigo 5º. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações 
da Assembléia Geral. §1°. As ações, se necessário, serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a assinatura do Diretor-
Presidente. §2°. A transferência das ações operar-se-á por termos lançados em livro próprio da Companhia. Capítulo III - Administração: Artigo 6º. 
A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 2 membros, um deles designado, obrigatoriamente, como Diretor Presidente, e outro 
como Diretor Vice Presidente, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos. §1°. A Diretoria será investida em suas 
funções mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua 
gestão. §2°. Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse da nova Diretoria, 
eleita pela Assembléia Geral. Artigo 7º. Competirá a qualquer dos Diretores convocar e presidir as reuniões de Diretoria e as da Assembléia Geral. 
Artigo 8º. A Diretoria deliberará por unanimidade, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade, além de seu voto normal. Artigo 9º. Os 
membros da Diretoria receberão os honorários e participações, globais ou individuais, que a Assembléia Geral determinar. Artigo 10°. A Diretoria terá 
os mais amplos poderes para deliberar sobre todo e qualquer assunto relativo aos negócios da Companhia, que não seja da competência da 
Assembléia Geral, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, inclusive direitos a eles relativos, contratar empréstimos e financiamentos, de 
qualquer espécie e valor, bem como conceder, em nome da Companhia, fianças, avais ou qualquer outra modalidade de garantia, em favor de pessoa 
física ou jurídica, mas exclusivamente quando necessário ao desempenho de atividade de seu interesse social. Artigo 11°. Cabe à Diretoria a prática 
de todas as operações e atos relativos aos fins da Companhia, que será representada sempre: (i) isoladamente, pelo Diretor Presidente; ou (ii) 
conjuntamente, por ambos os Diretores sem designação específica. Artigo 12°. A Companhia, mediante a assinatura isolada do Diretor Presidente ou 
em conjunta do Diretor Vice Presidente, poderá nomear e constituir procuradores, para quaisquer fins, devendo, todavia, constar do instrumento de 
mandato os poderes e o seu prazo de vigência, que nunca será superado a doze (12) meses, ficando excluídas destas exigências as que tiverem 
finalidade judicial. Capítulo IV – Do Conselho Fiscal: Artigo 13°. O Conselho Fiscal não será permanente e será composto de 3 membros efetivos e 
3 suplentes, acionistas ou não, eleitos em Assembléia Geral, e funcionará, apenas, nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas, 
na forma do artigo 161, §2º da Lei nº 6.404/76. §1°. Os suplentes serão convocados segundo a ordem de idade, a começar pelo mais velho, para 
substituir os membros do Conselho Fiscal em seus impedimentos, faltas, licenças ou mortes. §2°. Os membros do Conselho Fiscal terão a 
qualificação, atribuições e prazo de mandato previstos em lei, devendo a Assembléia Geral que os eleger fixar-lhes a respectiva remuneração, 
observado o mínimo legal. Capítulo V - Da Assembléia Geral: Artigo 14°. A Assembléia Geral é o órgão soberano da Companhia e se reunirá, 
ordinariamente, dentro dos (4) primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. 
Artigo 15°. A Assembléia Geral discutirá e deliberará sobre propostas dos acionistas e sobre as contas e propostas apresentadas pela Diretoria, 
elegerá a Diretoria, fixará os honorários e participações dos Diretores e decidirá sobre a instalação do Conselho Fiscal. Capítulo VI - Do Exercício 
Social: Artigo 16°. O exercício social compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas as 
demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente, podendo ser levantados balanços a qualquer tempo, com base nos quais poderão ser 
declarados e pagos dividendos. Artigo 17°. Feitas as necessárias anotações, dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão: a) 5% 
para o Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% do capital social; b) 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no Artigo 202, da 
Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; e c) o saldo que se verificar após as destinações acima terá a aplicação 
que lhe for dada pela Assembléia Geral, mediante proposição da Diretoria, observadas as disposições legais. §1°. Os dividendos não reclamados não 
vencerão juros e, no prazo de (3) anos, reverterão em benefício da Companhia. §2°. A Assembléia Geral poderá, desde que não haja oposição de 
qualquer presente, deliberar a distribuição inferior ao obrigatório ou, ainda, a retenção de todo lucro. Artigo 18°. A Diretoria poderá determinar o 
levantamento de balanços e demonstrações trimestrais ou semestrais e, com base em tais balanços, formular propostas, devendo, nesse caso, 
convocar a Assembléia Geral.  Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 19°. A Companhia entrará em liquidação por deliberação da Assembléia Geral ou 
nos casos previstos em lei. §Único. Compete à Assembléia Geral determinar o modo de liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o liquidante, 
que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 20°. No caso de qualquer 
acionista desejar alienar suas ações a estranhos, os demais acionistas terão preferência para adquiri-las, em igualdade de condições. §1°. Dando-se 
a hipótese prevista neste artigo, o acionista deverá manifestar, por escrito, à Diretoria, a intenção de alienar suas ações, mencionando preço desejado, 
nome, qualificação e domicílio do comprador interessado, cabendo à Diretoria transmitir esses dados aos acionistas da Companhia. Dentro de 30 dias, 
a contar do recebimento, pela Diretoria, de aviso da pretendida alienação, os demais acionistas poderão exercer o direito de preferência para a 
aquisição das ações colocadas à venda, sendo que, se mais de um desejar usar dessa faculdade, serão elas adquiridas na proporção das ações 
possuídas pelos acionistas interessados na compra. §2°. Inexistindo manifestação de qualquer acionista, dentro do prazo, da vontade de adquirir as 
ações colocadas à venda, ficará o acionista que pretender aliená-las, livre de as transferir àquele primitivo interessado, mas sempre pelo preço e 
condições daquela oferta inicial. §3°. As disposições deste artigo não se aplicam às transferências causa mortis a herdeiros necessários ou cônjuge 
sobrevivente. §4°. A transferência de ações tratada neste artigo deverá respeitar, ainda, os termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia. Artigo 21°. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembléia Geral, observados os dispositivos legais em vigor.” 
Acionistas: Cecília Garcia Lavor Ferreira da Silva e Kleber Ferreira da Silva. Visto do Advogado: Eduardo Duarte - OAB/SP 105312A

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0037367- 
69.2011.8.26.0100 (USUC 808) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) Américo Fernandes, Amélia Francisco Fernandes, Alberto do Nascimento Paulino, Maria de Lourdes Leme 
Nascimento Paulino, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Guilhermino do Nascimento Basilio e outros, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando 
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Luis Antônio dos Santos, nº 511 - Chora Menino - 8º Subdistrito 
Santana - São Paulo - SP, com área de 127,39 m², contribuinte nº 072.053.0029-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                [12,13] 

ITAQUERE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária dos Sócios

NELSON JANCHIS GROSMAN, na qualidade de sócio administrador, da ITAQUERE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no C.N.P.J./M.F. sob o nº 46.557.443/0001-89, convoca todos os
sócios de suscitada empresa para Assembleia Geral Extraordinária, a ocorrer no dia 15/01/2018, às 11 hs, em primeira
convocação, e às 11:30 h, em segunda convocação, no escritório de advocacia Grosman Advocacia, na Rua Dr.
Guilherme Bannitz, 90, 3º andar, Conjunto 33, Itaim Bibi – São Paulo – SP – CEP: 04532-060, para deliberar sobre
a seguinte ordem do dia: 1) Alteração no Contrato Social da ITAQUERE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA., no tocante ao encerramento das 4 (quatro) filiais, que inexistem desde a época que as
quotas foram arrematadas por Nelson Janchis Grosman; 2) Alteração no Contrato Social ITAQUERE EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., a fim de alterar o endereço da sede para a Rua Dr. Guilherme Bannitz, 90,
3º andar, Conjunto 33, Itaim Bibi, Cep. 04532-060, tendo em vista sua administração se encontrar em São Paulo e,
3) Alteração no Contrato Social da ITAQUERE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., de
demais cláusulas haja vista a mudança na legislação processual e suas adaptações, uma vez que a 14ª alteração
contratual “consolidada” ocorreu em 28/09/1998. Em obediência ao art. 1.074 do Código Civil, a Assembleia Geral
instala-se, em primeira convocação, com 3/4 (três quartos) do capital social e, em segunda convocação, com qualquer
número. Os sócios que não puderem comparecer na data e no horário marcados, poderão se fazer representar por
procuradores devidamente constituídos através de outorga de mandato por instrumento público, com especificação
precisa dos poderes e dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro juntamente com a ata da
respectiva Assembleia Geral. São Paulo, 11 de dezembro de 2017. NELSON JANCHIS GROSMAN K-11, 12 e 13/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1106449-97.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carla Themis Lagrotta Germano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VIPER
PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ. 74.367.681/0001-67, que Powertrain Consultoria S/S Ltda lhe ajuizou ação Cautelar Antecedente
com pedido de Liminar, objetivando que seja concedido liminarmente o arresto da unidade autônoma nº 1807, localizada na Av.
Prestes Maia, nº 241, Centro, Capital/SP, objeto da matrícula nº 60.964 do 5º CRI da Capital/SP, bem como que a referida liminar
concedida seja mantida até a decisão final, conservando o arresto sobre o referido imóvel até futura conversão em penhora e
eventual expropriação do bem na ação de Regresso que a requerente promoverá em face da requerida, condenando-a ao
pagamento das cominações legais. Deferida a liminar e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL,
para que em 05 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça resposta, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo
257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de
dezembro de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ’    13 e 14 / 12 / 2017
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MONTANA QUÍMICA S.A. - CNPJ nº 60.884.459/0001-27 - NIRE nº 35.300.056.442
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 21 de dezembro de 2017, às 9:00 horas, no auditório da sede da Companhia, localizada 
na Rua Ptolomeu, nº 674, Capela do Socorro, São Paulo, SP, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) 
Deliberar sobre a inclusão no objeto social da Companhia da atividade de prestação de serviços administrativos de 
rotina, planejamento fi nanceiro e arquivamento de documentos; e 2) Outros assuntos de interesse da Companhia. São 
Paulo, 7 de dezembro de 2017. ANDREAS GAUDENZ DE SALIS - Presidente do Conselho de Administração.

TERMINAL MARITIMO DO GUARUJA S/A - TERMAG - CNPJ/MF nº 05.535.627/0001-60 - NIRE 35300194764 - 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados os Senhores Acionistas do Terminal 
Maritimo do Guaruja S/A - TERMAG a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no dia 21 de dezembro de 
2017, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Santos Dumont, s/n, Vicente de Carvalho, Município de Guarujá, 
Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) Autorizar a lavratura 
da ata em forma de sumário conforme faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76; (ii) Deliberar sobre o pagamento de di-
videndos decorrentes de exercícios anteriores; e (iii) Deliberar sobre o pagamento de dividendos intercalares do exercício de 
2017. Instruções Gerais: 1-Nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social 
da Companhia cópias dos documentos referentes às matérias da Ordem do Dia. 2- O Acionista que desejar ser representado 
por procurador deverá depositar o respectivo mandato, com poderes especiais, acompanhado de cópia de atos societários e/
ou documentos que comprovem a representação do acionista, quando pessoa jurídica, nos termos do artigo 31 do Estatuto 
Social, na Avenida Santos Dumont, s/n, Vicente de Carvalho, Município de Guarujá, Estado de São Paulo, até o dia 18 de 
dezembro de 2017, aos cuidados da Diretoria Jurídica. Guarujá, 12 de dezembro de 2017. Julio Javier Garros - Membro 
do Conselho de Administração.

Coirmãos Participações S/A.
CNPJ/MF nº 53.973.160/0001-83 - NIRE nº 35.300.105.362

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores Acionistas da Coirmãos Participações S/A., para participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia 18 de dezembro de 2017, às 10:00 horas, em primeira convocação e às  
10:30 horas, em segunda convocação, na Rua Boa Vista, 186 - 9º andar, Ala A, Sala 03-A, Centro, São Paulo/SP, 
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Alteração e Consolidação do Estatuto Social vigente;  
b) Eleição da Diretoria; c) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 08 de dezembro de 2017. A Diretoria.

Pallipes Participações S.A. NIRE 35.300.389.204 - CNPJ/MF n° 08.959.118/0001-53. Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
- Aos 31/3/15, às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Christian Ferreira da Silva; Secretário: Kleber Ferreira da Silva. Deliberações por 
unanimidade: 1. Alteração do objeto social da Companhia; 2. Alteração da denominação social da Companhia” 3. Aumento do capital social da Companhia 
de R$ 1.000,00 para R$ 1.150.000,00 com um aumento efetivo, portanto, de R$ 1.149.000,00, mediante a emissão de 1.149.000 novas ações, todas 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 por ação, sendo, todas subscritas e integralizadas, neste ato, pelas acionistas Theara 
Participações S.A., o valor de 804.300 ações ordinárias no valor de R$ 804.300,00; e Potenza Energy Empreendimentos e Participações Ltda - SPE, 
realizou um aporte de 344.700 ações ordinárias no valor de R$ 344.700. 4. Em consonância com as alterações realizadas nos itens 1, 2 e 3 acima, os 
Artigos 1º, 2º e 4º do Estatuto Social da Companhia passam a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 1º. A Companhia tem a denominação de “Léros 
Geradora S.A.”, sendo uma S.A. de capital fechado, com duração por tempo indeterminado, e se regerá por este estatuto e leis aplicáveis a sua espécie. 
“Artigo 2º. A Companhia tem por objeto: (i) a geração e comercialização de energia elétrica; (ii) o tratamento e disposição de resíduos não perigosos; 
funcionando apenas como escritório administrativo e, (iii) a participação em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista”Artigo 4º. O capital social é 
de R$ 1.150.000,00, dividido em 1.150.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e com direito a voto”. Nada mais. São Paulo, 31/3/15. Mesa: 
Christian Ferreira da Silva - Presidente; Kleber Ferreira da Silva – Secretário. Jucesp n° 256.439/15-1 em 17/6/15 - Flávia Regina Britto - Secretária Geral.

Pallipes Participações S.A.
NIRE 35.300.389.204 - CNPJ/MF n° 08.959.118/0001-53

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 30 de setembro de 2013
Aos 30/9/13, às 13hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Christian Ferreira da Silva; Secretário: Sr. Cícero Clemente de Albuquerque. 
Deliberações por unanimidade: 1. Aprovada a Consolidação do Estatuto Social da Companhia. 2. Outros assuntos de interesse da Companhia. Nada 
mais. São Paulo, 30/9/13. Assinaturas: Christian Ferreira da Silva - Presidente; e Cícero Clemente de Albuquerque - Secretário. Jucesp n° 446.627/13-
6 em 21/11/13 Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. Estatuto Social Consolidado: Capítulo I - Denominacão, Duracão, Objeto e Sede: Artigo 
1º. A Companhia tem a denominação de “Pallipes Participações S.A.”, sendo uma S.A. de capital fechado, com duração por tempo indeterminado, e 
se regerá por este estatuto e leis aplicáveis a sua espécie. Artigo 2º. Companhia tem por objeto a participação, com capitais próprios, em outras 
sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista, podendo representar sociedades nacionais ou estrangeiras. Artigo 3º. A Companhia 
tem sede e Foro na Capital do Estado de São Paulo, na rua Gomes de Carvalho, 1.510, 16º andar, sala 1, Vila Olímpia, CEP 04557005, podendo abrir 
outras filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação da Diretoria, sem necessidade de 
alteração contratual. Capítulo II - Capital e Das Ações: Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal e com direito a voto. Artigo 5º. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral. §1°. As ações, se necessário, 
serão representadas por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a assinatura do Diretor-Presidente. §2°. A transferência das ações operar-se-á 
por termos lançados em livro próprio da Companhia. Capítulo III - Administração: Artigo 6º. A Companhia será administrada por uma Diretoria. §1°. 
A Diretoria será composta por 2 Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembléia Geral a qualquer tempo, para um mandato de 2 
anos, permitida a reeleição. Os Diretores serão designados Diretor Presidente e Diretor Vice-Presidente. §2°. - Os Diretores serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse no “Livro de Atas de Reuniões de Diretoria”, dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. O prazo 
de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. §3°. Em caso de vacância de cargo na Diretoria, a Assembléia Geral será 
convocada, nos 30 dias seguintes, para preencher o cargo vago, e o substituto eleito exercerá o cargo pelo prazo remanescente do mandato do 
substituído. §4°.- Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse da nova 
Diretoria, eleita pela Assembléia Geral. Artigo 7º. Competirá a qualquer dos Diretores convocar e presidir as reuniões de Diretoria e as da Assembléia 
Geral. §1°. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer de seus membros, e das reuniões será lavrada ata em Livro próprio, assinada 
pelos presentes. As reuniões serão realizadas na sede da Companhia. §2°. Os avisos de convocação indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues 
aos membros da Diretoria com 7 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com a 
presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores por fax e/ou por e-mail. Artigo 8º. A Diretoria deliberará por 
unanimidade, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade, além de seu voto normal. Artigo 9º. Os membros da Diretoria receberão os 
honorários e participações, globais ou individuais, que a Assembléia Geral determinar. Artigo 10º. A Diretoria terá os mais amplos poderes para 
deliberar sobre todo e qualquer assunto relativo aos negócios da Companhia, que não seja da competência da Assembléia Geral, adquirir, alienar e 
onerar bens móveis e imóveis, inclusive direitos a eles relativos, contratar empréstimos e financiamentos, de qualquer espécie e valor, bem como 
conceder, em nome da Companhia, fianças, avais ou qualquer outra modalidade de garantia, em favor de pessoa física ou jurídica, mas exclusivamente 
quando necessário ao desempenho de atividade de seu interesse social. Artigo 11º. Observado o disposto no Artigo 12 infra, os membros da Diretoria 
têm amplos poderes de gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto 
da Companhia. Artigo 12º. A Companhia será representada, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, por 2 Diretores, sempre em conjunto, ou por 
procurador constituído em nome da Companhia, sempre em conjunto com qualquer dos Diretores, observado, contudo, o disposto no §1° infra. §1°. As 
procurações outorgadas pela Companhia o serão exclusivamente por 2 diretores, sempre em conjunto. §2°. Compete à Diretoria, além do estabelecido 
em lei e neste Estatuto Social: (a) submeter ao exame e aprovação da Assembléia Geral o balanço e as demais demonstrações financeiras de cada 
exercício, as contas da Diretoria e a proposta para aplicação e distribuição dos lucros; (b) realizar todas as operações e praticar os atos de 
administração necessários à consecução dos objetivos sociais, de acordo com a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembléia Geral, 
implementando os planos e programas aprovados; (c) executar as políticas administrativa, técnica, e financeira da Companhia, sempre de acordo com 
o orçamento anual aprovado; (d) admitir e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração; (e) abrir e extinguir filiais, 
agências, escritórios, representações, departamentos ou depósitos da Companhia, no país ou no exterior; (f) resolver sobre a aplicação dos fundos 
sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, emitir, 
endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito; e 
(g) elaborar e encaminhar para apreciação e aprovação da Assembléia Geral, até o dia 30 de outubro de cada ano, proposta de orçamento anual para 
o exercício social subseqüente, que conterá, dentre outros, receitas e despesas orçados para o exercício social seguinte. §3°. É vedado aos Diretores e 
aos procuradores da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. 
Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 13º. O Conselho Fiscal não será permanente e será composto de 3 membros efetivos e 3 suplentes, 
acionistas ou não, eleitos em Assembléia Geral, e funcionará, apenas, nos exercícios sociais em que for instalado, a pedido de acionistas, na forma do 
artigo 161, §2º da Lei n° 6.404/76. §1°. Os suplentes serão convocados segundo a ordem de idade, a começar pelo mais velho, para substituir os 
membros do Conselho Fiscal em seus impedimentos, faltas, licenças ou mortes. §2°. Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, atribuições 
e prazo de mandato previstos em lei, devendo a Assembléia Geral que os eleger fixar-lhes a respectiva remuneração, observando o mínimo legal. 
Capítulo V – Da Assembléia Geral: Artigo 14º. A Assembléia Geral é o orgão soberano da Companhia e se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 
primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem. Artigo 15º. A Assembléia Geral 
discutirá e deliberará sobre propostas dos acionistas e sobre as contas e propostas apresentadas pela Diretoria, elegerá a Diretoria, fixará os honorários 
e participações dos Diretores e decidirá sobre a instalação do Conselho Fiscal. Capítulo VI - Do Exercício Social: Artigo 16º. O exercício social 
compreende o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela 
legislação vigente, podendo ser levantados balanços a qualquer tempo, com base nos quais poderão ser declarados e pagos dividendo. Artigo 17º. 
Feitas as necessárias anotações, dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão: a) 5% para o Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% 
do capital social; b) 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no artigo 202, da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como 
dividendo obrigatório, aos acionistas; e c) o saldo que se verificar após as destinações acima terá a aplicação que lhe for dada pela Assembléia Geral, 
mediante proposição da Diretoria, observadas as disposições legais. §1°. Os dividendos não reclamados não vencerão juros e, no prazo de 3 anos, 
reverterão em benefício da Companhia. §2°. A Assembléia Geral poderá, desde que não haja oposição de qualquer presente, deliberar a distribuição 
inferior ao obrigatório ou, ainda, a retenção de todo lucro. Artigo 18º. A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanços e demonstrações 
trimestrais ou semestrais e, com base em tais balanços, formular propostas, devendo, nesse caso, convocar a Assembléia Geral. Capítulo VII - Da 
Liquidacão: Artigo 19º. A Companhia entrará em liquidação por deliberação da Assembléia Geral ou nos casos previstos em lei. §Único. Compete à 
Assembléia Geral determinar o modo de liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o liquidante, que deverão atuar no período da liquidação, fixando-
lhes a remuneração. Capítulo VIII - Das Disposicões Gerais: Artigo 20º. No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a estranhos, os 
demais acionistas terão preferência para adquiri-las, em igualdade de condições. §1°. Dando-se a hipótese prevista neste artigo, o acionista deverá 
manifestar, por escrito, à Diretoria, a intenção de alienar suas ações, mencionando preço desejado, nome, qualificação e domicílio do comprador 
interessado, cabendo à Diretoria transmitir esses dados aos acionistas da Companhia. Dentro de 30 dias, a contar do recebimento, pela Diretoria, de 
aviso da pretendida alienação, os demais acionistas poderão exercer o direito de preferência para a aquisição das ações colocadas à venda, sendo que, 
se mais de um desejar usar dessa faculdade, serão elas adquiridas na proporção das ações possuídas pelos acionistas interessados na compra. §2°. 
Inexistindo manifestação de qualquer acionista, dentro do prazo, da vontade de adquirir as ações colocadas à venda, ficará o acionista que pretender 
aliená-las, livre de as transferir àquele primitivo interessado, mas sempre e pelo preço e condições daquela oferta inicial. §3°. As disposições deste 
artigo não se aplicam às transferências causa mortis a herdeiros necessários ou cônjuge sobrevivente. §4°. A transferência de ações tratada neste 
artigo deverá respeitar, ainda, os termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 21º. Os casos omissos neste Estatuto serão 
resolvidos pela Assembléia Geral, observados os dispositivos legais em vigor.”

Léros Geradora S.A. NIRE 35.300.389.204 - CNPJ/MF n° 08.959.118/0001-53. Ata da Assembleia Geral 

Extraordinária - Aos 30/8/16 às 10hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Kleber Ferreira da Silva - Presidente; Adriano Tadeu Deguirmendjian 
Rosa - Secretário. Deliberações por Unanimidade: (I) O objeto social da Companhia passa a ser “(i) Geração e comercialização varejista e atacadista 
de energia elétrica: (ii) Tratamento e disposição de resíduos não perigosos: funcionando apenas como escritório administrativo, (iii) Participação em 
outras sociedades, como sócia, acionista ou quotista, (iv) Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, (v) 
Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários, (vi) Outras atividades de serviços prestados princi-
palmente às empresas, (vii) Locação de máquinas e equipamentos comerciais e industriais, (viii) Manutenção e instalação de máquinas e equipamen-
tos. II) A Diretoria passa a ter mandato de 3 anos e mesmo após o término do prazo, os diretores continuarão no exercício de seus cargos até a próxima 
eleição e poderão ser reeleitos; III) Aprovada As Contas da Administração e as demonstrações Financeiras da Companhia, referente ao exercício de 
31/12/2015; IV) Eleitos Sr. Kleber Ferreira da Silva, RG  21.805.248-0 SSP/SP, CPF 147.721.688-00, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia; 
Sr. Adriano Tadeu Deguirmendjian Rosa, RG 21.817.505-X - SSP/SP, CPF 171.461.388-79, no cargo de Diretor Vice-Presidente. Os eleitos cumprirão o 
atual mandato da Diretoria, com vigência até 2019, com permissão de reeleição. Nada mais. São Paulo, 30/8/16. Mesa: Kleber Ferreira da Silva - 
Presidente, Adriano Tadeu Deguirmendjian Rosa – Secretário. Jucesp n° 472.438/16-5 em 7/11/16 – Flávia R. Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Cyrela Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 04.500.041/0001-06 - NIRE 35.216.932.229

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada no dia 09/11/2017
Data, Hora e Local: 09/11/2017, 10 horas, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, e 
Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 
60.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 60.000 quotas, com valor nominal de 
R$1,00 cada, proporcional a participação dos sócios no capital, os quais receberão o valor da redução em moeda corrente 
do país, a título de restituição do valor de suas quotas canceladas. Passando o capital social de R$3.825.760,00 para R$ 
3.765.760,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários, após o quê, os sócios promoverão a 
alteração do contrato social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 09/11/2017. Sócias: Cyrela Brazil Realty S/A 
Empreendimentos e Participações e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia 
Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Rafael Novellino,  George Zausner, Sandra Esthy Attié Petzenbaum

AGCC Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF n° 09.150.925/0001-93 - NIRE nº 35.230.635.49-0

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 04.12.2017
Data, Hora, Local: 04.12.2017, às 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presen-
ça: Totalidade do capital. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Deli-
berações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 300.000,00, que são excessivos em relação ao objeto social, 
com o cancelamento de 300.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da Living Sul Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda., a qual receberá, com a expressa anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliá-
rio Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passan-
do o capital social de R$ 500.000,00 para R$ 200.000,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos ne-
cessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital. Encerra-
mento: Nada mais. São Paulo, 04.12.2017. Sócios: Living Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attie Petzenbaum.

Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A.
CNPJ/MF nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 3530041668-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06.11.2017
Data, Hora e Local: Aos 06.11.2017 às 10hs, na sede social da Companhia, na Rua Henry Ford, nº. 1718, Parque da Mooca, 
CEP 03109-000, na Capital de São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na 
forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes seus acionistas, que represen-
tam a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Presidente: Sr. Anrafel Vargas Pereira da Silva; Secretário: Sr. Ricardo Batista 
de Souza. Ordem do Dia: Deliberar sobre distribuição antecipada de dividendos referentes ao exercício de 2017. Delibera-
ções: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 
6.404/76, e considerada regular a Assembleia na forma do artigo 124, § 4º, da mesma lei. Passou-se, então, à análise da ordem 
do dia, e por unanimidade de votos, foi deliberada e aprovada a distribuição de dividendos no montante total de R$ 
20.000.000,00, oriundo da antecipação de dividendos referente ao exercício social de 2017. Estes valores serão distribuídos na 
exata proporção da titularidade das ações da Companhia, fi cando a Diretoria autorizada a tomar as providências necessárias ao 
integral cumprimento da presente deliberação. Encerramento: O Presidente determinou a suspensão da Assembleia pelo tem-
po necessário à lavratura da presente ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente lida aos acionistas, que a aprovaram e assina-
ram o livro competente, tendo autenticado todos os documentos apresentados, que fi carão arquivados na sede da Companhia, 
para todos os fi ns de direito. Aprovação e Assinatura: Lavrada e lida, foi a presente aprovada por unanimidade e assinada 
pelos membros da mesa e de todos os acionistas presentes, como segue. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva; Se-
cretário: Ricardo Batista de Souza. Acionistas: Revita Engenharia S.A., representada por Anrafel Vargas Pereira da Silva e 
Lucas Rodrigo Feltre; Vital Engenharia Ambiental S.A., representada por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota 
de Farias; e Paulitec Construções Ltda., representada por Marcio Palikevis dos Santos. Certidão. A presente ata confere 
com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 06.11.2017. Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa, Ricar-
do Batista de Souza - Secretário da Mesa. Acionistas: Revita Engenharia Ambiental S.A., Anrafel Vargas Pereira da Silva 
- Diretor Presidente, Lucas Rodrigo Feltre - Diretor Administrativo Financeiro; Vital Engenharia Ambiental S.A., Antônio Car-
los Ferrari Salmeron - Diretor, Ricardo Mota de Farias - Diretor; Paulitec Construções Ltda., Marcio Paulikevis dos Santos - 
Representante. JUCESP 538.119/17-2 em 04.12.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Ata Sumária da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Outubro de 2017
1. Data, Hora e Local: No dia 18 de outubro de 2017, às 14:30h, na sede social da Bahema S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, n° 2.369, 8º andar, conjunto 812 a 815, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 2. Presença e 
Convocação: Conselheiros: Afranio Affonso Ferreira Neto, Rosanna Verônica Laxon Ferreira, Oswaldo 
Soares Lopes Filho, Cássio Beldi Hubner, Franco Rossato Dal Pont, Maria Fernanda Rocha Tabacow e 
Guilherme Affonso Ferreira. Convidados: Frederico Marques Affonso Ferreira, Bruno Bertolucci Belliboni 
e Guilherme Affonso Ferreira Filho (Diretor de Relações com Investidores). Convocação realizada por 
e-mail enviado em 11 de outubro de 2017. 3. Mesa: Presidente: Guilherme Affonso Ferreira; Secretário: 
Guilherme Affonso Ferreira Filho. 4. Deliberações Tomadas: Após o devido debate, os Conselheiros, 
representando a totalidade dos membros do Conselho de Administração, deliberaram aprovar, por 
unanimidade, a ratificação da regularidade da convocação, bem como os seguintes itens da ordem do dia 
abaixo: a) a eleição dos Srs.: (i) Guilherme Affonso Ferreira, brasileiro, separado judicialmente, 
empresário, portador da cédula de identidade RG n° 4.405.163 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 
762.604.298-00, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.369, 8º andar, conjunto 812 a 815, Jardim Paulistano, 
CEP 01452-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (ii) Cássio Beldi Hubner, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n° 43.559.370-5 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o n ° 322.292.768-59, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.369, 8º andar, 
conjunto 812 a 815, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; b) a eleição dos seguintes membros para compor a Diretória da Companhia, todos com 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2019 os Srs.: (i) Guilherme Affonso Ferreira Filho, 
brasileiro, separado judicialmente, administrador, portador da cédula de identidade RG n° 43.740.285-x 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF n° 353.147.828-12, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.369, 8º andar, conjunto 
812 a 815, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor Financeiro 
e de Relação com Investidores; (ii) Frederico Marques Affonso Ferreira, brasileiro, separado 
judicialmente, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 12.239.983-3 SSP-SP, inscrito no 
CPF/MF n° 149.073.468-67, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.369, 8º andar, conjunto 812 a 815, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000, para o cargo de Diretor sem designação específica; e (iii) Bruno Bertolucci 
Belliboni, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade  
RG n° 24.125.125-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 369.514.748-26, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.369, 
8º andar, conjunto 812 a 815, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, para o cargo de Diretor sem designação 
específica. Para fins gerenciais, o Diretor Frederico Marques Affonso Ferreira utilizará a designação de 
Diretor de Comunicação e o Diretor Bruno Bertolucci Belliboni utilizará a designação de Diretor de 
Operações. Os diretores ora eleitos assinaram os respectivos termos de posse, bem como apresentaram 
as respectivas declarações de desimpedimento, conforme dispõe o artigo 147, § 4º, da Lei 6.404, de  
15 de dezembro de 1976, conforme alterada e o artigo 2º da Instrução CVM nº 367/02. Os termos de posse 
e as declarações de desimpedimento encontram-se arquivadas na sede social da Companhia. c) com 
relação à remuneração dos membros do Conselho de Administração eleitos na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 2 de outubro de 2017, os Conselheiros presentes, com exceção do conselheiro 
independente, decidiram por renunciar à sua remuneração. Desta forma, determinou-se que somente 
conselheiros independentes serão remunerados. No presente momento, apenas o Sr. Oswaldo Soares 
Lopes Filho ocupa cargo de conselheiro independente, e fará jus ao valor de R$ 3.800,00 (três mil e 
oitocentos reais) a título de pró-labore mensal até a realização da Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia que deliberar sobre a distribuição da remuneração global da administração a ser aprovada 
na Assembleia Geral Ordinária de 2018; d) o Calendário Anual de Reuniões e Eventos, nos termos do 
Anexo I a esta ata, contendo menção e respectivas datas dos atos e eventos societários e da divulgação 
de informações financeiras da Companhia. 5. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente 
ata sob a forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei n° 6.404/76, que, lida e 
aprovada, foi por todos assinada. Mesa: Presidente: Guilherme Affonso Ferreira; Secretário: Guilherme 
Affonso Ferreira Filho. Conselheiros: Afranio Affonso Ferreira Neto (Presidente), Rosanna Verônica 
Laxon Ferreira, Oswaldo Soares Lopes Filho, Cássio Beldi, Franco Rossato Dal Pont, Maria Fernanda 
Rocha Tabacow e Guilherme Affonso Ferreira. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
18 de outubro de 2017. Guilherme Affonso Ferreira - Presidente da Mesa; Guilherme Affonso Ferreira 
Filho - Secretário da Mesa. JUCESP nº 547.286/17-0 em 06/12/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - 
Secretária Geral.

Accentiv´Serviços Tecnologia da Informação S/A
CNPJ 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.3.0035343-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data e Horário: 26 de maio de 2017, às 14:00 horas. 2. Local: na sede social, situada na Rua Ministro
Jesuíno Cardoso, nº 49, Térreo, Vila Conceição, CEP 04544-050, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo. 3. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no
§4º do art. 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por
estar presente à assembleia a única acionista da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos
pelo Sr. Gilles Andre Coccoli e secretariados pelo Sr. Benjamin Frederic Gerard Coret. 5. Ordem do Dia:
Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal e a consequente alteração do Artigo 5° do Estatuto Social da
Companhia. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do dia,
a acionista presente, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou o que segue: 6.1. Aprovar a
lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a transcrição apenas das delibera-
ções tomadas, conforme faculta o artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 6.2. Consignar que o valor total do
capital social da Companhia, atualmente equivalente a R$ 21.123.968,03 (vinte e um milhões, cento e
vinte e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e três centavos), divididas em 21.092.688 (vinte e um
milhões, noventa e dois mi e seiscentos e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, foi devidamente integralizado pelas Acionistas. 6.3. Aumentar o capital social da Companhia dos
atuais R$ 21.123.968,03 (vinte e um milhões, cento e vinte e três mil, novecentos e sessenta e oito reais
e três centavos) para R$ 61.123.968,03  (sessenta e um milhões, cento e vinte e três mil, novecen-
tos e sessenta e oito reais e três centavos), um aumento, portanto, no valor total de R$
40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), em moeda corrente nacional, mediante a emissão de
151.299.278 (cento e cinquenta e um milhões, duzentos e noventa e nove mil e duzentas e setenta e
oito) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal da Companhia. O preço de emissão total das
novas ações é de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), cujo valor unitário da ação, perfaz R$
0,2643767 com base no critério estabelecido no item II do artigo 170, §1º da Lei das S.A. 6.4. As
151.299.278 (cento e cinquenta e um milhões, duzentos e noventa e nove mil e duzentas e setenta e
oito) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia decorrentes do
aumento de capital ora aprovado são totalmente subscritas nesta data e serão integralizadas até o dia
31 de maio de 2017 mediante moeda corrente nacional pela acionista da Companhia, Edenred Brasil
Participações S.A., conforme boletim de subscrição que integra o Anexo I da presente ata. 6.5. Tendo
em vista as deliberações tomadas acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Com-
panhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social é R$
61.123.968,03 (sessenta e um milhões, cento e vinte e três mil, novecentos e sessenta e oito reais e
três centavos), dividido em 172.391.966 (cento e setenta e dois milhões, trezentos e noventa e um mil,
novecentos e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primei-
ro - Os títulos representativos das ações serão assinados por dois Diretores, podendo a Companhia
emitir títulos múltiplos e cautelas. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá negociar com as própri-
as ações, observando-se o artigo 30 e seus parágrafos da Lei nº 6.404 de 15.12.1976. Parágrafo Ter-
ceiro - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” 6.6. Autorizar os Dire-
tores da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação e implementação das delibera-
ções propostas e aprovadas nesta assembleia. Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: Nada
mais havendo a ser tratado, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta
ata que, lida, conferida e aprovada foi assinada pelos presentes. Local e Data: São Paulo, 26 de maio
de 2017. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Benjamin Frederic Gerard Coret - Secretário.  Acio-
nistas: Edenred Brasil Participações S/A (Rep. por Gilles Andre Coccoli e Alaor Barra Aguirre) e
EDENRED S/A  (p.p Gilles Andre Coccoli e Benjamim Frederic Gerard Coret). Certifico que a presente
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 26 de maio de 2017. Gilles André Coccoli - Pre-
sidente, Benjamin Frederic Gerard Coret - Secretário. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 263.712/
17-5 em 09/06/2017, Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0120104-71.2007.8.26.0100. O Dr. Fernando Antonio Tasso, Juiz de Direito
da 15ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc... Faz saber a Drogaria Victory Rudge Ltda EPP, CNPJ
54.655.659/0001-05, na pessoa de seu representante legal e a Julio Cesar Prado, RG 11.250.650-1 SSP/SP,
CPF 343.828.998-93, e Ivani Ianeli, RG 5.188.352-1 SSP/SP, CPF 343.828.868-05 que, Banco do Brasil
S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 243.030,90 (fevereiro/2007),
referente ao Contrato denominado Cédula de Crédito Bancário nº 20/00209-2, firmado em 10/04/2006. Estando
os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que efetuem o pagamento da dívida
no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade;
sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo
legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, a devedora poderá
depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas
mensais com juros e correção monetária. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de
Dezembro de 2017. 13 e 14/12

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0020952-74.2003.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé-SP, na forma da lei. Faz saber a Toldos Guarani Ltda ME, CNPJ
043.031.103/0001-21, na pessoa de seu representante legal e a, Sérgio Seiji Kawasaki, RG 13.140.318-7
SSP/SP, CPF 021.324.548-50 e Ozwardo Hiroshi Kawasaki, RG 33.020.890-1 SSP/SP, CPF 329.623.041-68
que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 8.491,31
(24/11/2003), referente ao Termo de Renegociação de Operações de Crédito, Confissão e Parcelamento de
Dívida e Instituição de Novas Garantias. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para efetuarem o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos
pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-
se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, a
devedora poderá depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em
6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em Caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de Dezembro de 2017. 13 e 14/12

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

GERCILIO PEREIRA LACERDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MECÂNICO DE ELEVADOR,
NASCIDO EM CAMPO ALEGRE DE LOURDES, BA NO DIA (05/05/1950), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE DOMINGOS PEREIRA LACERDA E DE EDONTINA
FRANCISCA PEREIRA LACERDA. NOEME ALVES, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO
AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM CAMPO ALEGRE DE LOURDES, BA NO DIA (05/03/1969),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE SEBASTIÃO JOSÉ ALVES
E DE PETRONILIA ALVES LIMA.

ALAN SOARES MAIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AÇOUGUEIRO, NASCIDO EM BELÉM,
PA NO DIA (11/07/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE
MANOEL SOARES MAIA E DE MARLENE DA SILVA SOARES. LUCIANA SOARES FERREIRA, ESTADO
CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO TECNICA DE ENFERMAGEM, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (14/02/1983), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
AUGUSTO FERREIRA E DE MARIA LENI SOARES FERREIRA.

MOISES SIDRAQUE DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/03/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SIDRAQUE JOAQUIM DA SILVA E DE MARIA DE LOURDES DA SILVA
FLOR. ALINE DOMINGOS DE GODOI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE
LOGISTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/07/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARCOS ALVES DE GODOI E DE ROSELI DOMINGOS DE
GODOI.

ALEXANDRE APARECIDO PEREIRA, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO
EM SÃO CARLOS, SP NO DIA (18/02/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO GILDO PEREIRA E DE NEIDE MARIA EUZEBIO PEREIRA. ANA
MARIA DOS SANTOS CABRAL DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL VIÚVA, PROFISSÃO PROFESSORA,
NASCIDA EM TERESINA, PI NO DIA (01/06/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE RAIMUNDO NEVES CABRAL E DE MARIA DE LOURDES SANTOS CABRAL.

HOMERO VIEIRA DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO OPERADOR DE MÁQUINA,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/06/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE VIEIRA DA SILVA E DE LIDIA FRANCISCA DA SILVA. ELIENE PEREIRA
DE JESUS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM PATAIBA, BA NO
DIA (10/10/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE
TEODORIO MOREIRA DE JESUS E DE LINDINALVA PEREIRA DE JESUS.

MARCOS DE MACEDO SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO VIGILANTE, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/05/1974), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSE RODRIGUES DE SOUZA E DE LUIZA DE MACEDO SOUZA. FERNANDA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/09/
1980), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE NATANAEL NUNES
DA SILVA E DE MARIA BENEDITA DA SILVA.

IGNACIO BARCELOS, ESTADO CIVIL VIÚVO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM TRAJANO
DE MORAIS, RJ NO DIA (30/07/1942), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE ERENITA ALVES BARCELOS. VIRGILINA MARIA CHAVES DA SILVA, ESTADO CIVIL
VIÚVA, PROFISSÃO DOMESTICA, NASCIDA EM ROSEIRA, SP NO DIA (10/10/1966), RESIDENTE E
DOMICILIADA GUARAREMA, SP, FILHA DE JOSÉ HENRIQUE CHAVES E DE MARIA DORALICE
FERREIRA CHAVES.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JANETE MOTA VIEIRA,
BRASILEIRA, SEPARADA JUDICIALMENTE, REPRES. COMERCIAL, CPF:
090.919.298-71  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA
PRESIDENTE ANTONIO CÂNDIDO, Nº 330, AP 64, LOCALIZADO NO 6º PAVIMENTO
DO CONDOMÍNIO EDIFÍCIO OUTEIRO DOS PÁSSAROS, 14º SUBDISTRITO LAPA
- SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 18/
12/2017 DAS 12:30 AS 12:45h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS NUM 1898, AG. ESTADOS
UNIDOS, SP, COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 11/01/2018 DAS 12:30
AS 12:45h, no mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-
Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem
vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário
contrato nº 1026341766711, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-
se inscrita no 10Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 94120. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 12 de Dezembro de 2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

12, 13 e 14/12/2017

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL e para INTIMAÇÃO
DOS EXECUTADOS: ANTONIO GONÇALVES DA SILVA, CPF 301.272.978-04 e s/m SALVINA MARIA
DA SILVA, CPF 224.949.048-11, eventuais herdeiros, sucessores; a promitente vendedora: Dellta S/A
Participações e Desenvolvimento, na pessoa de seu representante legal, CNPJ 55.324.032/0001-34 e demais
interessados, expedido nos autos do PROCESSO FÍSICO Nº 0830368-94.2007.8.26.0007, Ação de
Conhecimento, ora na fase de Execução de Sentença, Processo principal: 0003990-76.2003.8.26.0007
(007.03.003990-4), entranhado ao 0022984-60.2000.8.26.0007 ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
TOLEDO MALTA, CNPJ 58.727.157/0001-01. A Dra. Daniella Carla Russo Greco de Lemos, MMª Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional VII Itaquera/SP, na forma da Lei e artigo 879, II c/c o art. 882, § 2º
do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, FAZ SABER aos que o
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial, CHRISTOVÃO
GESTÃO E PUBLICIDADE LTDA., na pessoa de seus leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui,
OAB/SP 91.519 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão o bem imóvel abaixo descrito no site:
www. leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: DIREITOS QUE OS
EXECUTADOS POSSUEM SOBRE O IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 131, tipo duplex, localizado no 13º e
14º andares ou 15º e 16º pavimentos, do Condomínio Edifício Toledo Malta, situado na Rua Toledo Malta nº.
200, Vl. Ede, no 22º Subdistrito Tucuruvi, com a área privativa de 97,26m², área comum do edifício 33,268m²,
área comum de paisagismo de 44,697m², área comum de garagem de 40,96m², perfazendo a área total de
construção de 171,488m², área bruta de 216,185m², uma fração ideal no terreno de 54,969m², ou 3,047% e,
uma quota ideal nas despesas gerais de 3,047%, cabendo a cada apto. o direito à utilização de duas (2) vagas
na garagem coletiva do edifício, sujeitas a atuação de manobrista, confrontam, tomando-se por base a sua
entrada, pela frente com o hall de circulação, do lado direito parte com os aptos. de final 2 e parte com o recuo
da construção que faz frente para a Rua Carapucaia; do lado esquerdo parte com os aptos. de final “4” e parte
com o recuo lateral da construção e, nos fundos com o recuo da construção que faz frente para a Rua Toledo
Malta, (Conf. ficha 3 e verso - matr. 39.497). Matrícula 39.497 do 15º. CRI da Capital/SP. Contribuinte nº
068.161.0056-5. DOS ÔNUS: Contribuinte 068.161.0056-5: Há débitos de IPTU Exercícios Atual: R$ 2.400,41;
Exercícios Anteriores 2010 a 2016.  DÍVIDA ATIVA - Consulta Detalhada de Débitos/IPTU/CONTRIBUIÇÃO
DE MELHORIA/TRSD no VALOR DE R$ 110.121,64. Válidos até 29/11/2017, conf. pesquisa realizada no
sítio da PMSP;  Penhora exequenda não averbada à margem da matrícula. DA ATUALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO
DO IMÓVEL: R$ 335.761,34 (até novembro/2017, pelo site: DrCalc.net. Índices e Cálculos na Web, tendo-
se por base o laudo a fls. 464, datado de março/2015 que avaliou o bem em R$ 286.000,00). DO VALOR
ATUALIZADO DO DÉBITO: R$ 658.849,04 (até novembro/2017, tendo-se por base os cálculos as fls. 803
dos autos). DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começa em 01/02/2018, às 14h00 e termina em 05/02/2018,
às 14h00. O 2º Leilão começa em 05/02/2018, às 14h01min e termina em 28/02/2018, às 14h00. DAS
CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que a
avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2º leilão),
mediante prévio cadastro no sítio: www.leilaoinvestment.com.br. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o
início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Necessário sinal não inferior a 25%
do valor da proposta, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser
depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 meses, mediante correção
mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC). DO PAGAMENTO: O
preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br,
(clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas
da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre
o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito
em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta do Gestor Oficial:
Christovão Gestão em Alienações Eletrônicas e Publicidade Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú,
Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC e Art. 24, Par. único do Decreto nº 21.981/32). Pelo
presente, fica(m) INTIMADOS das datas supra o(a)(s) executado(a)(s), a promitente vendedora, eventuais
herdeiros, sucessores e demais interessados, caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal.
Dos autos do processo consta o ajuizamento da Ação de Embargos de Terceiro nº 1023438-61.2016.8.26.0007,
pendente de julgamento. Há recurso de Agravo contra a r. decisão que inadmitiu o Recurso Especial,
pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
29/11/2017. Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

Léros Geradora S.A. NIRE 35.300.389.204 - CNPJ/MF n° 08.959.118/0001-53. Ata da AGO/E - Realizada em 8 
de Agosto de 2017. Às 10hs do dia 8/8/17, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Kleber Ferreira da Silva; Secretária Cecilia Lavor.  
Deliberações aprovadas: Em AGO: (i) Aprovada as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2016, (ii) tendo 
em vista a ausência de lucro no exercício social encerrado em 31/12/2016, a não distribuição de dividendos aos acionistas. Em AGE: (i) O §1º do artigo 
6º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “§1º. A Diretoria será composta por 2 Diretores, residentes no país, 
eleitos destituíveis pela Assembleia Geral a qualquer tempo, para um mandato de 3 anos, permitida a reeleição. Os Diretores serão designados Diretor 
Presidente e Diretor Vice-Presidente.” (ii) Artigo 12º e seu §1º do Estatuto Social da Companhia que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12º. 
A Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura de: (a) quaisquer 2 Diretores; (b) qualquer dos 
Diretores em conjunto com um procurador; ou (c) 2 procuradores agindo em conjunto e dentro dos limites estabelecidos no respectivo mandato. §1º. 
As procurações serão sempre outorgadas por 2 Diretores, devendo estabelecer os poderes do procurador e, executando-se as procurações outorgadas 
para fins judiciais, não terão prazo superior a 1 ano; (iii) reeleitos: Sr. Kleber Ferreira da Silva, CPF 147.721.688-00, RG 21.805.248-0 SSP/SP. Diretor 
Presidente; Sr. Adriano Tadeu Deguirmendjian Rosa, RG 21.817-505-X SSP/SP, CPF 171.461.388-79, Diretor Vice-Presidente. Ambos com mandato de 
3 anos. Nada mais. SP, 8/8/17. Jucesp n° 426.182/17-0 em 21/09/2017 – Flávia R. Britto Gonçalves – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0160573- 
91.2009.8.26.0100 (USUC 581) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
Benedito Bordini do Amaral,Adelina Alves do Amaral, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Laurindo Bernardo da Silva e s/m. ajuiz(ou)(aram) ação de 
USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Pena Forte,nº329-Vila Paulistana ou Paulistânia 
- 22º Subdistrito Tucuruvi - São Paulo - SP, com área de 144,67 m², contribuinte nº 198.176.0003-2, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [12,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0211350-46.2010.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALRI 
ORGANIZAÇÃO E COBRANÇA S/A, CNPJ 07.011.895/0001-09, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum por parte de Iracy de Pelle Duarte, objetivando seja julgada procedente a ação, para declarar a 
nulidade do(s) título(s) Letras de Câmbio nºs LC834046 e LC305778, e consequente declaração de inexigibilidade do débito e 
cancelamento da negativação do nome da autora, condenando a ré nos ônus sucumbenciais. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel(art.344 do CPC), caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2017.               [12,13] 

9ª Vara da Fazenda Pública EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0612562-52.2008.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de 
Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone Gomes Rodrigues 
Casoretti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICIPALIDADE DE SÃO 
PAULO move uma Desapropriação contra JOSÉ AGADANTAS ARAÚJO E MARIA HELENA QUARELLO DE ABREU 
ARAÚJO, objetivando a área de 444,28 m², concernente à totalidade dos móveis situados na Rua Sérgio Tomás, nº 80 e 86- 
Bom Retiro, contribuinte 019.017.0006-2 e 019.017.0022-4, declarada de utilidade pública pelo Decreto Municipal 48.955, de 
19/11/07. E, para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias 
a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.          [12,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007311-02.2017.8.26.0011. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Seguro.
Requerente: Sul America Cia de Seguro Saude. Requerido: 4 U Comercio Exportacao Importacao Ltda Me. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007311-02.2017.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
4 U COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO LTDA ME, CNPJ 65.835.092/0001-75, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Sul America Cia de Seguro Saude, requerendo em síntese condenação da Ré ao
pagamento da importância R$ 7.227,16 , referente a mensalidades de planos de saúde contratados e não pagos, a ser
acrescido de atualização monetária e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ambos cotados desde o inadimplemento,
bem como despesas processuais e honorários advocatícios no importe de 20% sobre o valor da condenação, com fulcro
no art. 85, §2.º do NCPC, tudo apurado até o efetivo pagamento. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.
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